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CONTRIBUICOES PREVIDENCIARIAS. PRAZO DECADENCIAL.
CINCO ANOS. ART. 150, §4° DO CTN. ART. 62-A DO REGIMENTO
INTERNO DO CAREF.

O Supremo Tribunal Federal, conforme entendimento exarado na Sumula
Vinculante n° 8, no julgamento proferido em 12 de junho de 2008,
reconheceu a inconstitucionalidade do art. 45 da Lei n°® 8.212/91. Incidéncia
da norma tributaria prevista no art. 150, §4° do CTN.

Para fins de aplicacdo da regra decadencial prevista no §4° do art. 150 do
CTN, para as contribuicdes previdencidrias, caracteriza pagamento
antecipado o recolhimento, ainda que parcial, do valor considerado como
devido pelo contribuinte na competéncia do fato gerador a que se referir a
autuagdo, mesmo que ndo tenha sido incluida, na base de calculo deste
recolhimento, parcela relativa a rubrica especificamente exigida no auto de
infracdo. Simula CARF n° 99.

Encontra-se finada pela decadéncia e homologacao tacita parte do direito do
Fisco de constituir o crédito tributario decorrente dos fatos geradores objeto
da vertente NFLD.

AUTO DE INFRACAO. MOTIVACAO. CERCEAMENTO DE DEFESA.
INEXISTENCIA.

Nao incorre em cerceamento do direito de defesa do Autuado o langamento
tributario cujo Relatorio Fiscal e demais relatorios complementares
descrevem, de maneira clara e precisa, os fatos juridicos apurados, a
motivacdo do lancamento, os dispositivos legais violados, a matéria
tributavel, as aliquotas aplicaveis, as exacdes exigidas e seus acréscimos
legais, bem como os fundamentos legais que lhe dao esteio juridico.

SEGURADOS CONTRIBUINTES INDIVIDUAIS. TRANSPORTADOR
AUTONOMO. FRETE. BASE DE CALCULO.
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 CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS. PRAZO DECADENCIAL. CINCO ANOS. ART. 150, §4º DO CTN. ART. 62-A DO REGIMENTO INTERNO DO CARF.
 O Supremo Tribunal Federal, conforme entendimento exarado na Súmula Vinculante nº 8, no julgamento proferido em 12 de junho de 2008, reconheceu a inconstitucionalidade do art. 45 da Lei nº 8.212/91. Incidência da norma tributária prevista no art. 150, §4º do CTN.
 Para fins de aplicação da regra decadencial prevista no §4° do art. 150 do CTN, para as contribuições previdenciárias, caracteriza pagamento antecipado o recolhimento, ainda que parcial, do valor considerado como devido pelo contribuinte na competência do fato gerador a que se referir a autuação, mesmo que não tenha sido incluída, na base de cálculo deste recolhimento, parcela relativa a rubrica especificamente exigida no auto de infração. Súmula CARF nº 99.
 Encontra-se finada pela decadência e homologação tácita parte do direito do Fisco de constituir o crédito tributário decorrente dos fatos geradores objeto da vertente NFLD.
 AUTO DE INFRAÇÃO. MOTIVAÇÃO. CERCEAMENTO DE DEFESA. INEXISTÊNCIA.
 Não incorre em cerceamento do direito de defesa do Autuado o lançamento tributário cujo Relatório Fiscal e demais relatórios complementares descrevem, de maneira clara e precisa, os fatos jurídicos apurados, a motivação do lançamento, os dispositivos legais violados, a matéria tributável, as alíquotas aplicáveis, as exações exigidas e seus acréscimos legais, bem como os fundamentos legais que lhe dão esteio jurídico.
 SEGURADOS CONTRIBUINTES INDIVIDUAIS. TRANSPORTADOR AUTÔNOMO. FRETE. BASE DE CÁLCULO.
 A contribuição a cargo da empresa, destinada à seguridade social, é de vinte por cento sobre o total das remunerações ou retribuições pagas ou creditadas no decorrer do mês ao segurado contribuinte individual - condutor autônomo de veículo rodoviário pelo frete, carreto ou transporte de passageiros, realizado por conta própria, a qual corresponde a vinte por cento do rendimento bruto.
 CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS. SAT. ENQUADRAMENO EM GRAU DE RISCO. ATIVIDADE PREPONDERANTE.
 O grau de incidência de incapacidade laborativa decorrente dos riscos ambientais do trabalho é mensurado conforme a atividade econômica preponderante da empresa, assim considerada aquela que ocupa maior número de segurados empregados e trabalhadores avulsos, conforme a Relação de Atividades Preponderantes e Correspondentes Graus de Risco, elaborada com base na Classificação Nacional de Atividades Econômicas - CNAE, prevista no Anexo V do Regulamento da Previdência Social, aprovado pelo Dec. nº 3.048/99.
 Compete à Secretaria da Receita Federal do Brasil rever, a qualquer tempo, o auto enquadramento realizado pelo contribuinte e, verificado erro em tal tarefa, proceder à notificação dos valores eventualmente devidos.
 Configura-se ônus da empresa a demonstração, mediante documentação idônea, do enquadramento diferenciado da atividade preponderante de cada um de seus estabelecimentos individualmente considerados.
 CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS. RECOLHIMENTO EM ATRASO. JUROS E MULTA MORATÓRIOS. PROCEDÊNCIA.
 O crédito decorrente de contribuições previdenciárias não integralmente pagas na data de vencimento será acrescido de juros de mora equivalentes à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e Custódia - SELIC a que se refere o artigo 13 da Lei 9.065/95, incidentes sobre o valor atualizado, nos termos do art. 161 do CTN c.c. art. 34 da Lei nº 8.212/91, e de multa moratória na gradação detalhada pelo art. 35 da Lei nº 8.212/91, todos de caráter irrelevável, seja qual for o motivo determinante da falta.
 Recurso Voluntário Provido em Parte
 Recurso de Ofício Negado
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 ACORDAM os membros da 2ª TO/3ª CÂMARA/2ª SEJUL/CARF/MF/DF, por unanimidade de votos, em negar provimento ao Recurso de Ofício, que retificou em parte o lançamento na rubrica SEGURADOS, nas competências janeiro, março e abril de 2000.
 Por voto de qualidade, em dar provimento parcial ao recurso voluntário, para que sejam excluídas do lançamento as competências até julho/2001, inclusive esta, em razão da decadência do direito do Fisco de constituir o crédito tributário correspondente e da homologação tácita de parte do crédito tributário, com fulcro no artigo 150, §4º, do Código Tributário Nacional. 
 Por voto de qualidade, em manter o lançamento nas competências remanescentes, quanto ao SAT, quanto à alíquota de 20% sobre o valor do frete, conforme disposição trazida pelo Decreto nº 4032/2001, e quanto às demais diferenças lançadas conforme batimento de valores informados em GFIP e recolhidos em GPS, mantendo a multa como aplicada, nos termos do artigo 35, II, da Lei n.º 8.212/91. Vencidos na votação os Conselheiros Fábio Pallaretti Calcini, Juliana Campos de Carvalho Cruz e Leonardo Henrique Pires Lopes, que entenderam pelo provimento do recurso.
 
 Liége Lacroix Thomasi � Presidente de Turma. 
 
 Arlindo da Costa e Silva - Relator.
 
 Participaram da sessão de julgamento os Conselheiros: Liége Lacroix Thomasi (Presidente de Turma), Leonardo Henrique Pires Lopes (Vice-presidente de turma), André Luis Mársico Lombardi, Juliana Campos de Carvalho Cruz, Fábio Pallaretti Calcini e Arlindo da Costa e Silva. 
  
  Período de apuração: 01/09/1997 a 31/08/2005.
Data da lavratura da NFLD: 03/08/2006.
Data da ciência da NFLD: 10/08/2006.

Tem-se em pauta Recurso de Ofício e Recurso Voluntário interpostos em face de Decisão Administrativa de 1ª Instância proferida pela DRJ em Belém/PA que julgou procedente em parte a impugnação oferecida pelo sujeito passivo do crédito tributário lançado por intermédio da NFLD nº 35.928.774-3, consistente em contribuições sociais a cargo dos segurados empregados, incidentes sobre seus respectivos Salários de Contribuição, e a cargo da empresa, destinadas ao custeio da Seguridade Social, ao financiamento dos benefícios concedidos em razão do grau de incidência de incapacidade laborativa decorrente dos riscos ambientais do trabalho e a Outras Entidades e Fundos, incidentes sobre as remunerações pagas, devidas ou creditadas aos segurados que lhe prestaram serviço, conforme descrito no Relatório Fiscal a fls. 175/177.
Relata a Autoridade Lançadora que o crédito tributário ora lançado corresponde a diferenças não recolhidas da quota patronal das contribuições previdenciárias incidentes sobre valores de salários e pagamento de fretes a pessoas físicas, conforme declarados nas Guias de recolhimento do FGTS e Informações à Previdência Social � GFIP, bem como Diferença de acréscimos legais constatada em guias recolhidas em atraso. 
Constituem-se fatos geradores das contribuições previdenciárias ora lançadas as remunerações pagas, creditadas ou devidas a segurados empregados da notificada, constantes nas folhas de pagamento, nas respectivas GFIP e nos correspondentes registros contábeis, assim como os pagamentos efetuados a segurados contribuintes individuais que efetuaram serviço de frete, sendo esses valores lançados na GFIP, mas não recolhidos.
Irresignado com o supracitado lançamento tributário, o sujeito passivo apresentou impugnação a fls. 210/234.
A Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento em Belém/PA lavrou Decisão Administrativa textualizada no Acórdão nº 01-10.142 � 5ª Turma da DRJ/BEL, a fls. 2903/2911, julgando procedente em parte o lançamento, para retificar o valor da rubrica SEGURADOS nas competências janeiro, março e abril de 2000, sendo mantido o crédito tributário na forma consignada no Discriminativo Analítico do Débito Retificado - DADR a fls. 2912/2933, e recorrendo de ofício de sua decisão.
O Sujeito Passivo foi cientificado da decisão de 1ª Instância no dia 24/07/2008, conforme Aviso de Recebimento a fl. 2939.
Inconformado com a decisão exarada pelo órgão administrativo julgador a quo, o ora Recorrente interpôs recurso voluntário a fls. 2940/2962; respaldando sua resistência ao lançamento em argumentação desenvolvida nas alegações que se vos seguem:
Decadência parcial dos débitos; 
Nulidade do lançamento porque, a despeito de mencionar que a NFLD visava à exigência de diferenças da quota patronal das contribuições previdenciárias, o Discriminativo inclui exigências das contribuições dos segurados, do SAT/RAT e de terceiros; 
Nulidade do lançamento, porque apesar de ser dado de informação obrigatória nesse discriminativo, a Fiscalização deixou de indicar a alíquota utilizada para o cálculo das contribuições dos segurados; 
Que não há indicação dos motivos que teriam levado a Fiscalização a concluir que não teria havido o correto pagamento das contribuições previdenciárias; 
Que inexistem as diferenças de GFIP apontadas pela Fiscalização nas competências janeiro e abril de 2000; 
Que a alíquota de SAT/RAT dos estabelecimentos CNPJ 04.490.850/0006-80 e 04.490.850/0023-81 é de 2%; 
Que a alíquota aplicável para os casos de frete, no período de apuração, é de 11,71% e não 20%; 
Que no lançamento referente a Diferenças de Acréscimos Legais, as exigências decorrem de arredondamentos dos valores devidos; 

Ao fim, requer a declaração de nulidade do lançamento fiscal.

Relatados sumariamente os fatos relevantes.

 Conselheiro Arlindo da Costa e Silva, Relator.

1. DOS PRESSUPOSTOS DE ADMISSIBILIDADE 
1.1.DA TEMPESTIVIDADE
O sujeito passivo foi válida e eficazmente cientificado da decisão recorrida no dia 24/07/2008. Havendo sido o recurso voluntário protocolado no dia 22 de agosto do mesmo ano, há que se reconhecer a tempestividade do recurso interposto.
Presentes os demais requisitos de admissibilidade do recurso, dele conheço.

2.DAS PRELIMINARES
2.1.DA DECADÊNCIA 
Alega o Recorrente ter ocorrido a decadência parcial dos débitos.
Com efeito, o Supremo Tribunal Federal, em julgamento realizado em 12 de junho de 2008, reconheceu a inconstitucionalidade dos artigos 45 e 46 da Lei nº 8.212/91, conforme entendimento exarado na Súmula Vinculante nº 8, nos termos que se vos seguem:
Súmula Vinculante nº 8
�São inconstitucionais o parágrafo único do artigo 5º do Decreto-lei 1569/77 e os artigos 45 e 46 da Lei nº 8.212/91, que tratam de prescrição e decadência de crédito tributário�.

Conforme estatuído no art. 103-A da Constituição Federal, a Súmula Vinculante nº 8 é de observância obrigatória tanto pelos órgãos do Poder Judiciário quanto pela Administração Pública, devendo este Colegiado aplicá-la de imediato.
Constituição Federal de 1988 
Art. 103-A. O Supremo Tribunal Federal poderá, de ofício ou por provocação, mediante decisão de dois terços dos seus membros, após reiteradas decisões sobre matéria constitucional, aprovar súmula que, a partir de sua publicação na imprensa oficial, terá efeito vinculante em relação aos demais órgãos do Poder Judiciário e à administração pública direta e indireta, nas esferas federal, estadual e municipal, bem como proceder à sua revisão ou cancelamento, na forma estabelecida em lei.

Afastada por inconstitucionalidade a eficácia das normas inscritas nos artigos 45 e 46 da Lei nº 8.212/91, urge serem seguidas as disposições relativas à matéria em relevo inscritas no Código Tributário Nacional � CTN e nas demais leis de regência.
A decadência tributária conceitua-se como a perda do poder potestativo da Fazenda Pública de constituir o crédito tributário mediante o lançamento, em razão do exaurimento integral do prazo previsto na legislação competente.
O instituto da decadência no Direito Tributário, malgrado respeitadas posições em sentido diverso, encontra-se regulamentado no art. 173 do Código Tributário Nacional - CTN, que reza ipsis litteris:
Código Tributário Nacional - CTN 
Art. 173. O direito de a Fazenda Pública constituir o crédito tributário extingue-se após 5 (cinco) anos, contados:
I - do primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado;
II - da data em que se tornar definitiva a decisão que houver anulado, por vício formal, o lançamento anteriormente efetuado.
Parágrafo único. O direito a que se refere este artigo extingue-se definitivamente com o decurso do prazo nele previsto, contado da data em que tenha sido iniciada a constituição do crédito tributário pela notificação, ao sujeito passivo, de qualquer medida preparatória indispensável ao lançamento.

Conforme detalhadamente explicitado e fundamentado no Acórdão nº 2302-01.387 proferido nesta 2ª TO/3ª CÂMARA/2ª SEJUL/CARF/MF/DF, na Sessão de 26 de outubro de 2011, nos autos do Processo nº 10240.000230/2008-65, convicto encontra-se este Conselheiro de que, após a implementação do sistema GFIP/SEFIP, o lançamento das contribuições previdenciárias não mais se enquadra na sistemática de lançamento por homologação, mas, sim, na de lançamento por declaração, nos termos do art. 147 do CTN, contingência que afasta, peremptoriamente, a incidência do preceito inscrito no art. 150, §4º do CTN.
Além do mais, a verve de fundamentação do lançamento por homologação baseia-se no fato de, desde a ocorrência do fato gerador do tributo até a ocorrência do lançamento, o que existe é, tão somente, obrigação tributária, a qual é ilíquida e incerta, não dispondo a Administração Tributária de justo título para a cobrança. Torna-se, por isso, necessário o procedimento administrativo do lançamento para, conferindo à obrigação tributária os atributos da liquidez e certeza, convolá-la em crédito tributário, este sim exigível pelo Fisco. Daí a natureza jurídica dúplice do lançamento: declaratória da obrigação tributária e constitutiva do crédito tributário.
Trocando em miúdos, somente após a efetiva convolação, pelo lançamento, da obrigação tributária em crédito tributário, passa a administração tributária a dispor de justo título para a exigência do crédito decorrente. Antes não. Antes do lançamento há, apenas, obrigação tributária: ilíquida, incerta e inexigível.
No caso das contribuições previdenciárias, como originariamente o sujeito passivo efetuava o recolhimento do tributo com fundamento em obrigação tributária, e não em crédito tributário, tal recolhimento, nessa condição, era ainda indevido, haja vista que o beneficiário do pagamento � o Fisco, até então, não dispunha de justo título, o qual é constituído por intermédio do Lançamento, nos termos do art. 142 do CTN.
Ocorrido o fato gerador, a obrigação tributária correspondente ao pagamento realizado antecipadamente pelo Sujeito Passivo passava a depender da efetivação do respectivo lançamento, por parte da administração tributária, o qual, ocorrendo, convolava a obrigação em crédito tributário sendo este, imediatamente extinto pelo recolhimento antecipado efetuado pelo Sujeito Passivo.
É o que diz o §1º do art. 150 do CTN.
Código Tributário Nacional - CTN 
Art. 150. O lançamento por homologação, que ocorre quanto aos tributos cuja legislação atribua ao sujeito passivo o dever de antecipar o pagamento sem prévio exame da autoridade administrativa, opera-se pelo ato em que a referida autoridade, tomando conhecimento da atividade assim exercida pelo obrigado, expressamente a homologa.
§1º O pagamento antecipado pelo obrigado nos termos deste artigo extingue o crédito, sob condição resolutória da ulterior homologação ao lançamento. (grifos nossos) 
§2º Não influem sobre a obrigação tributária quaisquer atos anteriores à homologação, praticados pelo sujeito passivo ou por terceiro, visando à extinção total ou parcial do crédito.
§3º Os atos a que se refere o parágrafo anterior serão, porém, considerados na apuração do saldo porventura devido e, sendo o caso, na imposição de penalidade, ou sua graduação.
§4º Se a lei não fixar prazo a homologação, será ele de cinco anos, a contar da ocorrência do fato gerador; expirado esse prazo sem que a Fazenda Pública se tenha pronunciado, considera-se homologado o lançamento e definitivamente extinto o crédito, salvo se comprovada a ocorrência de dolo, fraude ou simulação.

Em outras palavras, a extinção do crédito tributário pelo pagamento antecipado realiza-se sob condição resolutória de ulterior homologação ao lançamento. Ou seja, se não houver lançamento, resolve-se a extinção do crédito tributário correspondente ao pagamento efetuado, podendo o Obrigado repetir o que se houve por indevidamente pago, haja vista que o pagamento deu-se com fundamento, não em razão de crédito tributário, e não em virtude de obrigação tributária, ilíquida, incerta e inexigível.
Daí a necessidade de lançamento associado, especificamente, ao montante que se houve por recolhido antecipadamente: Para convolar a obrigação tributária nascida com os fatos geradores praticados pelo Contribuinte no crédito tributário correspondente, este dotado de liquidez, certeza e exigibilidade, excluindo, a partir de então a possibilidade do Sujeito Passivo de repetir o que foi pago antecipadamente.
Note-se que, nos termos do §1º do art. 150 do CTN, a extinção do crédito tributário encontra-se sujeita a condição resolutória do lançamento. Ocorre que, nos termos do art. 173, I, do CTN, o direito da Fazenda Pública efetuar o lançamento extingue-se após 5 anos contados do primeiro dia do exercício seguinte àquele em que tal lançamento poderia ter sido efetuado.
Assim, exaurido o prazo decadencial previsto no art. 173, I, do CTN sem que tenha ocorrido o lançamento, passa a dispor o Contribuinte do direito de repetir o que se houve por recolhido antecipadamente. 
Para evitar tal repetição tributária, o legislador ordinário instituiu a figura do lançamento por homologação tácita daquilo se houve por antecipadamente recolhido a título de tributo, nos termos assentados no §4º do art. 150 do CTN. 
Assim, escoado o prazo de cinco anos contados da data da ocorrência do fato gerador, a Lei homologa o valor recolhido correspondente como se lançamento fosse. Daí o lançamento por homologação ser conhecido pela Doutrina e jurisprudência pelo termo �auto lançamento�.
Note-se que o lançamento por homologação tácita sempre, sempre irá ocorrer antes de exaurido o prazo decadencial previsto no art. 173, I, do CTN.

Registre-se, todavia, que a modalidade de lançamento por homologação somente é aplicável aos tributos cuja legislação atribua ao sujeito passivo o dever de antecipar o pagamento sem prévio exame da autoridade administrativa. Nos termos da lei, o lançamento por homologação opera-se pelo ato em que a referida autoridade, tomando conhecimento do recolhimento antecipado realizado pelo Sujeito Passivo, expressamente o homologa como se lançamento fosse. Inexistindo tal homologação expressa, esta soerá advir tacitamente, após o decurso de cinco anos contados da ocorrência do fato gerador.
Acontece que o §1º do art. 113 do CTN estatui que �A obrigação principal surge com a ocorrência do fato gerador, tem por objeto o pagamento de tributo ou penalidade pecuniária e extingue-se juntamente com o crédito dela decorrente�.
Assim, com a homologação expressa ou tácita, apenas a fração da obrigação tributária correspondente ao crédito tributário pago antecipadamente se houve por extinta com o pagamento.
Ilumine-se que a própria lei estatui que não influem sobre a obrigação tributária quaisquer atos anteriores à homologação, aqui incluído por óbvio o ato do pagamento antecipado, praticados pelo sujeito passivo ou por terceiro, visando à extinção total ou parcial do crédito, os quais serão considerados na apuração do saldo porventura devido.
Assim, nos termos do art. 150, caput e parágrafos, do CTN, apenas encontra-se extinta pelo pagamento antecipado e correspondente homologação tácita a fração da obrigação tributária correspondente ao pagamento realizado. 
Dessarte, as obrigações tributárias decorrentes dos fatos geradores cujo crédito tributário correspondente não se houve por contemplado pelo recolhimento antecipado permanecem hígidas, não sofrendo qualquer influência do pagamento realizado pelo Sujeito Passivo, nos termos do §2º do art. 150 do CTN.
Nessa vertente, o direito da Fazenda Pública de constituir o crédito tributário referente às obrigações tributárias ainda não extintas pelo pagamento extingue-se após 5 anos, contados do primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado, em atenção ao preceito inscrito no art. 173, I, do CTN.

Ocorre, todavia, que, em 18/09/2009, houve-se por publicado o Acórdão do Recurso Especial nº 973.733 � SC, proferido na sistemática prevista no art. 543-C do Código de Processo Civil, tendo por objeto de mérito questão referente ao termo inicial do prazo decadencial para a constituição do crédito tributário pelo Fisco nas hipóteses em que o contribuinte não declara, nem efetua o pagamento antecipado do tributo sujeito a lançamento por homologação, cuja ementa ora se vos segue:
Recurso Especial nº 973.733 � SC (2007/0176994-0)
Rel. : Min. Luiz Fux
Data de Publicação: 18/09/2009.
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ARTIGO 543-C, DO CPC. TRIBUTÁRIO. TRIBUTO SUJEITO A LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. INEXISTÊNCIA DE PAGAMENTO ANTECIPADO. DECADÊNCIA DO DIREITO DE O FISCO CONSTITUIR O CRÉDITO TRIBUTÁRIO. TERMO INICIAL. ARTIGO 173, I, DO CTN. APLICAÇÃO CUMULATIVA DOS PRAZOS PREVISTOS NOS ARTIGOS 150, § 4º, e 173, do CTN. IMPOSSIBILIDADE.
1. O prazo decadencial quinquenal para o Fisco constituir o crédito tributário (lançamento de ofício) conta-se do primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado, nos casos em que a lei não prevê o pagamento antecipado da exação ou quando, a despeito da previsão legal, o mesmo inocorre, sem a constatação de dolo, fraude ou simulação do contribuinte, inexistindo declaração prévia do débito (Precedentes da Primeira Seção: REsp 766.050/PR, Rel. Ministro Luiz Fux, julgado em 28.11.2007, DJ 25.02.2008; AgRg nos EREsp 216.758/SP, Rel. Ministro Teori Albino Zavascki, julgado em 22.03.2006, DJ 10.04.2006; e EREsp 276.142/SP, Rel. Ministro Luiz Fux, julgado em 13.12.2004, DJ 28.02.2005).
2. É que a decadência ou caducidade, no âmbito do Direito Tributário, importa no perecimento do direito potestativo de o Fisco constituir o crédito tributário pelo lançamento, e, consoante doutrina abalizada, encontra-se regulada por cinco regras jurídicas gerais e abstratas, entre as quais figura a regra da decadência do direito de lançar nos casos de tributos sujeitos ao lançamento de ofício, ou nos casos dos tributos sujeitos ao lançamento por homologação em que o contribuinte não efetua o pagamento antecipado (Eurico Marcos Diniz de Santi, "Decadência e Prescrição no Direito Tributário", 3ª ed., Max Limonad, São Paulo, 2004, págs. 163/210).
3. O dies a quo do prazo quinquenal da aludida regra decadencial rege-se pelo disposto no artigo 173, I, do CTN, sendo certo que o "primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado" corresponde, iniludivelmente, ao primeiro dia do exercício seguinte à ocorrência do fato imponível, ainda que se trate de tributos sujeitos a lançamento por homologação, revelando-se inadmissível a aplicação cumulativa/concorrente dos prazos previstos nos artigos 150, §4º, e 173, do Codex Tributário, ante a configuração de desarrazoado prazo decadencial decenal (Alberto Xavier, "Do Lançamento no Direito Tributário Brasileiro", 3ª ed., Ed. Forense, Rio de Janeiro, 2005, págs. 91/104; Luciano Amaro, "Direito Tributário Brasileiro", 10ª ed., Ed. Saraiva, 2004, págs. 396/400; e Eurico Marcos Diniz de Santi, "Decadência e Prescrição no Direito Tributário", 3ª ed., Max Limonad, São Paulo, 2004, págs. 183/199).
5. In casu, consoante assente na origem: (i) cuida-se de tributo sujeito a lançamento por homologação; (ii) a obrigação ex lege de pagamento antecipado das contribuições previdenciárias não restou adimplida pelo contribuinte, no que concerne aos fatos imponíveis ocorridos no período de janeiro de 1991 a dezembro de 1994; e (iii) a constituição dos créditos tributários respectivos deu-se em 26.03.2001. 
6. Destarte, revelam-se caducos os créditos tributários executados, tendo em vista o decurso do prazo decadencial quinquenal para que o Fisco efetuasse o lançamento de ofício substitutivo.
7. Recurso especial desprovido. Acórdão submetido ao regime do artigo 543-C, do CPC, e da Resolução STJ 08/2008.

Na fundamentação do Acórdão, o Ministro Relator destaca que, em se tratando de tributo sujeito a lançamento por homologação, quando ocorre pagamento antecipado inferior ao efetivamente devido, sem que o contribuinte tenha incorrido em fraude, dolo ou simulação, nem tendo sido notificado pelo Fisco de quaisquer medidas preparatórias, a decadência do direito do Fisco de constituir o crédito tributário obedece à regra prevista na primeira parte do §4º do artigo 150 do CTN, conforme se depreende do excerto extraído do voto condutor do Acórdão, adiante transcrito para melhor compreensão de seus fundamentos:
�13. Por outro lado, a decadência do direito de lançar do Fisco, em se tratando de tributo sujeito a lançamento por homologação, quando ocorre pagamento antecipado inferior ao efetivamente devido, sem que o contribuinte tenha incorrido em fraude, dolo ou simulação, nem sido notificado pelo Fisco de quaisquer medidas preparatórias, obedece à regra prevista na primeira parte do §4º, do artigo 150, do Codex Tributário, segundo o qual, se a lei não fixar prazo a homologação, será ele de cinco anos, a contar da ocorrência do fato gerador: "Neste caso, concorre a contagem do prazo para o Fisco homologar expressamente o pagamento antecipado, concomitantemente, com o prazo para o Fisco, no caso de não homologação, empreender o correspondente lançamento tributário. Sendo assim, no termo final desse período, consolidam-se simultaneamente a homologação tácita, a perda do direito de homologar expressamente e, consequentemente, a impossibilidade jurídica de lançar de ofício" (In Decadência e Prescrição no Direito Tributário, Eurico Marcos Diniz de Santi, 3ª Ed., Max Limonad , pág. 170).� (REsp 973.733 � SC, Rel.: Min. Luiz Fux, DJ: 18/09/2009)

O entendimento esposado pela Suprema Corte de Justiça houve-se por assimilado por este Conselho Administrativo de Recursos Fiscais, o que motivou a edição da Súmula nº 99, cujo verbete reproduzimos abaixo:
SÚMULA CARF Nº 99
Para fins de aplicação da regra decadencial prevista no art. 150, §4°, do CTN, para as contribuições previdenciárias, caracteriza pagamento antecipado o recolhimento, ainda que parcial, do valor considerado como devido pelo contribuinte na competência do fato gerador a que se referir a autuação, mesmo que não tenha sido incluída, na base de cálculo deste recolhimento, parcela relativa a rubrica especificamente exigida no auto de infração.
Acórdãos Precedentes: 9202-002.669, de 25/04/2013; 9202-002.596, de 07/03/2013; 9202-002.436, de 07/11/2012; 9202-01.413, de 12/04/2011; 2301-003.452, de 17/04/2013; 2403-001.742, de 20/11/2012; 2401-002.299, de 12/03/2012; 2301-002.092, de 12/ 05/ 2011.

No caso presente, o Relatório de Documentos Apresentados a fls. 108/137 revela a efetiva ocorrência de significativos recolhimentos a título de contribuições previdenciárias patronais nas competências de janeiro/1997 a julho/2001, antes e além.
Nessa prumada, de acordo com o entendimento da Suprema Corte de Justiça vertido no Acórdão do Recurso Especial nº 973.733 � SC, o qual transitou em julgado em 29/10/2009, assessorado pela Súmula nº 99 do CARF, tendo havido recolhimento antecipado do tributo, mesmo em montante inferior ao efetivamente devido, inexistindo demonstração de que o Sujeito Passivo tenha incorrido em fraude, dolo ou simulação, a decadência do direito do Fisco de constituir o crédito tributário deve obedecer à regra prevista na primeira parte do §4º do artigo 150 do CTN.
Nessa perspectiva, diante das razões até então esplanadas, malgrado não esposar tal entendimento, este Subscritor não pode postar-se ao largo do comando imperativo inscrito no art. 62-A do Regimento Interno do CARF, que impõe aos Conselheiros desta Corte Administrativa a reprodução das decisões definitivas proferidas pelo Superior Tribunal de Justiça em matéria infraconstitucional, na sistemática prevista no art. 543-C do Código de Processo Civil.
Regimento Interno do CARF 
Art. 62-A. As decisões definitivas de mérito, proferidas pelo Supremo Tribunal Federal e pelo Superior Tribunal de Justiça em matéria infraconstitucional, na sistemática prevista pelos artigos 543-B e 543-C da Lei nº 5.869, de 11 de janeiro de 1973, Código de Processo Civil, deverão ser reproduzidas pelos conselheiros no julgamento dos recursos no âmbito do CARF. 
§1º Ficarão sobrestados os julgamentos dos recursos sempre que o STF também sobrestar o julgamento dos recursos extraordinários da mesma matéria, até que seja proferida decisão nos termos do art. 543-B. 
§2º O sobrestamento de que trata o §1º será feito de ofício pelo relator ou por provocação das partes. 

Código de Processo Civil 
Art. 543-C. Quando houver multiplicidade de recursos com fundamento em idêntica questão de direito, o recurso especial será processado nos termos deste artigo. (Incluído pela Lei nº 11.672/2008).
§1o Caberá ao presidente do tribunal de origem admitir um ou mais recursos representativos da controvérsia, os quais serão encaminhados ao Superior Tribunal de Justiça, ficando suspensos os demais recursos especiais até o pronunciamento definitivo do Superior Tribunal de Justiça. (Incluído pela Lei nº 11.672/2008).
§2o Não adotada a providência descrita no § 1o deste artigo, o relator no Superior Tribunal de Justiça, ao identificar que sobre a controvérsia já existe jurisprudência dominante ou que a matéria já está afeta ao colegiado, poderá determinar a suspensão, nos tribunais de segunda instância, dos recursos nos quais a controvérsia esteja estabelecida. (Incluído pela Lei nº 11.672/2008).
§3o O relator poderá solicitar informações, a serem prestadas no prazo de quinze dias, aos tribunais federais ou estaduais a respeito da controvérsia. (Incluído pela Lei nº 11.672/2008).
§4o O relator, conforme dispuser o regimento interno do Superior Tribunal de Justiça e considerando a relevância da matéria, poderá admitir manifestação de pessoas, órgãos ou entidades com interesse na controvérsia. (Incluído pela Lei nº 11.672/2008).
§5o Recebidas as informações e, se for o caso, após cumprido o disposto no § 4o deste artigo, terá vista o Ministério Público pelo prazo de quinze dias. (Incluído pela Lei nº 11.672/2008).
§6o Transcorrido o prazo para o Ministério Público e remetida cópia do relatório aos demais Ministros, o processo será incluído em pauta na seção ou na Corte Especial, devendo ser julgado com preferência sobre os demais feitos, ressalvados os que envolvam réu preso e os pedidos de habeas corpus. (Incluído pela Lei nº 11.672/2008).
§7o Publicado o acórdão do Superior Tribunal de Justiça, os recursos especiais sobrestados na origem: (Incluído pela Lei nº 11.672/2008).
I - terão seguimento denegado na hipótese de o acórdão recorrido coincidir com a orientação do Superior Tribunal de Justiça; ou (Incluído pela Lei nº 11.672/2008).
II - serão novamente examinados pelo tribunal de origem na hipótese de o acórdão recorrido divergir da orientação do Superior Tribunal de Justiça. (Incluído pela Lei nº 11.672/2008).
§8o Na hipótese prevista no inciso II do § 7o deste artigo, mantida a decisão divergente pelo tribunal de origem, far-se-á o exame de admissibilidade do recurso especial. (Incluído pela Lei nº 11.672/2008).
§9o O Superior Tribunal de Justiça e os tribunais de segunda instância regulamentarão, no âmbito de suas competências, os procedimentos relativos ao processamento e julgamento do recurso especial nos casos previstos neste artigo. (Incluído pela Lei nº 11.672/2008).

De outro eito, mas vinho de outra pipa, pelas razões expendidas nos autos do Processo Administrativo Fiscal referido nos parágrafos anteriores, entende este relator que o lançamento tributário encontra-se perfeito e acabado na data de sua lavratura, representada pela assinatura da Autoridade Fiscal lançadora, figurando a ciência do contribuinte como atributo de publicidade do ato e condição de eficácia do lançamento perante o sujeito passivo, mas, não, atributo de sua existência. Nada obstante, o entendimento dominante nesta 2ª Turma Ordinária, em sua composição permanente, comunga a concepção de que a data de ciência do contribuinte produz, como um de seus efeitos, a demarcação temporal do dies a quo do prazo decadencial.
Diante de tal cenário, o entendimento deste que vos relata mostra-se isolado perante o Colegiado. Dessarte, em atenção aos clamores da eficiência exigida pela Lex Excelsior, curvo-me ao entendimento majoritário deste Sodalício, em respeito à opinio iuris dos demais Conselheiros. 
Assim delimitadas as nuances materiais do lançamento, nesse específico particular, tendo sido o Sujeito Passivo cientificado do lançamento aviado na NFLD em debate aos 10 dias do mês de agosto de 2006, os efeitos o lançamento em questão alcançariam com a mesma eficácia constitutiva todas as obrigações tributárias exigíveis a contar da competência agosto/2001, inclusive, nos termos do §4º do art. 150 do Codex tributário.
Há que se reconhecer que, à luz da Súmula Vinculante nº 8 do STF e do Recurso Especial nº 973.733 � SC, na data da lavratura da Notificação Fiscal de Lançamento de Débito - NFLD nº 35.928.774-3, já se encontravam caducas todas as obrigações tributárias decorrentes dos fatos geradores ocorridos até a competência dezembro/2000, nos termos do art. 173, I do CTN, da mesma forma que já se encontrava tacitamente homologado o crédito tributário decorrente dos fatos geradores ocorridos nas competências de janeiro a julho de 2001, na expressão do §4º do art. 150 do CTN, circunstância que se configura óbice intransponível ao Fisco para o exercício do seu direito de constituir o crédito tributário em relação a essas competências, dada a sua extinção legal, nos termos do art. 156, V, in fine, do Código Tributário Nacional, consoante entendimento do STJ aviado na sistemática dos recursos repetitivos.
Código Tributário Nacional - CTN 
Art. 156. Extinguem o crédito tributário:
(...)
V - a prescrição e a decadência;
(...)

Dessarte, sendo de setembro/1997 a agosto/2005 o período de apuração do crédito tributário em realce, pugnamos pela exclusão do vertente lançamento de todas as obrigações tributárias decorrentes dos fatos geradores ocorridos nas competências de setembro/1997 até julho/2001, inclusive.

2.2. DA ALEGADA NULIDADE
O Recorrente alega nulidade do lançamento porque, �a despeito de mencionar que a NFLD visava à exigência de diferenças da quota patronal das contribuições previdenciárias, o Discriminativo inclui exigências das contribuições dos segurados, do SAT/RAT e de terceiros�. (sic)
Alega ainda a nulidade do lançamento, porque �apesar de ser dado de informação obrigatória nesse discriminativo, a Fiscalização deixou de indicar a alíquota utilizada para o cálculo das contribuições dos segurados�;

Mas não ...

Antes de adentrarmos o debate acerca das alegações trazidas à balha pela empresa, cabe iluminar ao Recorrente, eis que este demonstrou total desconhecimento, que o lançamento tributário é constituído por uma diversidade de Relatórios, Termos e Discriminativos, os quais devem ser compulsados em seu conjunto, e de cuja sinergia emergem as condições de contorno específicas do crédito tributário em constituição.
Dada à complexidade do procedimento, cada elemento constitutivo do lançamento há que ser interpretado e digerido com o olhar clínico que o seu propósito finalístico assim demanda, e com o conhecimento técnico que a atividade assim exige, para que não se cometa o despropósito de se atribuir à administração tributária uma deficiência que, muita vez, não é da parte que formaliza e redige os elementos constitutivos do lançamento, mas, sim, de quem os analisa e interpreta.
Com efeito, por se tratar o lançamento de um procedimento administrativo de cunho eminentemente jurídico, nada mais natural e exigível que os termos que o compõem obedeçam à lógica e ao jargão jurídico. Tal característica, logicamente, não o invalida. Ao contrário, lhe confere a precisão terminológica adequada à sua perfeita compreensão e alcance. Fosse um documento médico, de literatura, ou de engenharia, exigíveis seriam os jargões médico, literário ou de engenharia, respectivamente, não o jurídico. 
No presente caso, mediante a lavratura da NFLD nº 35.928.774-3, de 03/08/2006, foi constatada violação a obrigação tributária principal, consistente no não recolhimento de contribuições previdenciárias destinadas ao custeio da Seguridade Social, a cargo dos segurados empregados, incidentes sobre os seus respectivos Salários de Contribuição, bem como as contribuições sociais ditas patronais, isto é, a cargo da empresa, destinadas ao custeio da Seguridade Social, ao financiamento dos benefícios concedidos em razão do grau de incidência de incapacidade laborativa decorrente dos riscos ambientais do trabalho e a Outras Entidades e Fundos, incidentes sobre as remunerações pagas, creditadas ou devidas a segurados empregados e a segurados contribuintes individuais que lhe prestaram serviços no mês.

Atente-se que o termo �contribuições patronais� não decorre de definição ou conceituação legal. Tal terminologia integra o jargão típico do Direito Previdenciário de custeio, e se refere às contribuições sociais a cargo da empresa empregadora (por isso ditas �patronais�), previstas nos incisos I a IV do art. 22 da Lei de Custeio da Seguridade Social.
Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991 
Art. 22. A contribuição a cargo da empresa, destinada à Seguridade Social, além do disposto no art. 23, é de: 
I - vinte por cento sobre o total das remunerações pagas, devidas ou creditadas a qualquer título, durante o mês, aos segurados empregados e trabalhadores avulsos que lhe prestem serviços, destinadas a retribuir o trabalho, qualquer que seja a sua forma, inclusive as gorjetas, os ganhos habituais sob a forma de utilidades e os adiantamentos decorrentes de reajuste salarial, quer pelos serviços efetivamente prestados, quer pelo tempo à disposição do empregador ou tomador de serviços, nos termos da lei ou do contrato ou, ainda, de convenção ou acordo coletivo de trabalho ou sentença normativa. (Redação dada pela Lei nº 9.876/99).
II - para o financiamento do benefício previsto nos arts. 57 e 58 da Lei no 8.213, de 24 de julho de 1991, e daqueles concedidos em razão do grau de incidência de incapacidade laborativa decorrente dos riscos ambientais do trabalho, sobre o total das remunerações pagas ou creditadas, no decorrer do mês, aos segurados empregados e trabalhadores avulsos: (Redação dada pela Lei nº 9.732/98).
a) 1% (um por cento) para as empresas em cuja atividade preponderante o risco de acidentes do trabalho seja considerado leve; 
b) 2% (dois por cento) para as empresas em cuja atividade preponderante esse risco seja considerado médio; 
c) 3% (três por cento) para as empresas em cuja atividade preponderante esse risco seja considerado grave. 
III - vinte por cento sobre o total das remunerações pagas ou creditadas a qualquer título, no decorrer do mês, aos segurados contribuintes individuais que lhe prestem serviços; (Incluído pela Lei nº 9.876/99). 
IV - quinze por cento sobre o valor bruto da nota fiscal ou fatura de prestação de serviços, relativamente a serviços que lhe são prestados por cooperados por intermédio de cooperativas de trabalho. (Incluído pela Lei nº 9.876/99).
(...)

Daí ser aconselhável que o profissional chamado a examinar o lançamento seja conhecedor da matéria e do jargão que lhe é atávico.
Mas o problema não reside só no desconhecimento do jargão. É também de leitura, uma vez que Relatório Fiscal consigna, expressamente, que �O crédito constituído por meio da notificação fiscal acima tem amparo legal no §7º do art. 33 da Lei 8.212/91 c/c o art. 243 do Regulamento da Previdência Social, aprovado pelo Decreto nº 3.048 /99 e refere-se às contribuições sociais previstas no art. 11, parágrafo único, alíneas "a", "b" e "c", e as contribuições por lei devidas a terceiros, provenientes de empresa ou equiparados, previstas no art. 94, ambos da Lei n° 8.212, de 24/07/1991�.

Não procede, igualmente, a alegação de que �a Fiscalização deixou de indicar a alíquota utilizada para o cálculo das contribuições dos segurados�.
O relatório intitulado Fundamentos Legais do Débito � FLD, a fls. 145/150, ao tratar dos fundamentos legais das rubricas, no tópico �CONTRIBUIÇÃO DOS SEGURADOS�, a fl. 146, remete com a devida clareza aos artigos 20 e 28, I ambos da Lei nº 8.212/91, os quais estabelecem as alíquotas e as condições de contorno das contribuições dos segurados.
Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991 
Art. 20. A contribuição do empregado, inclusive o doméstico, e a do trabalhador avulso é calculada mediante a aplicação da correspondente alíquota sobre o seu salário-de-contribuição mensal, de forma não cumulativa, observado o disposto no art. 28, de acordo com a seguinte tabela: (Redação dada pela Lei n° 9.032/95) 

Salário-de-contribuição
Alíquota em %

até 249,80
8,00

de 249,81 até 416,33
9,00

de 416,34 até 832,66
11,00


(Valores e alíquotas dados pela Lei nº 9.129/95) 
§1º Os valores do salário-de-contribuição serão reajustados, a partir da data de entrada em vigor desta Lei, na mesma época e com os mesmos índices que os do reajustamento dos benefícios de prestação continuada da Previdência Social. (Redação dada pela Lei n° 8.620/93) 
§2º O disposto neste artigo aplica-se também aos segurados empregados e trabalhadores avulsos que prestem serviços a microempresas. (Parágrafo acrescentado pela Lei n° 8.620/93) 

Art. 28. Entende-se por salário-de-contribuição: 
I - para o empregado e trabalhador avulso: a remuneração auferida em uma ou mais empresas, assim entendida a totalidade dos rendimentos pagos, devidos ou creditados a qualquer título, durante o mês, destinados a retribuir o trabalho, qualquer que seja a sua forma, inclusive as gorjetas, os ganhos habituais sob a forma de utilidades e os adiantamentos decorrentes de reajuste salarial, quer pelos serviços efetivamente prestados, quer pelo tempo à disposição do empregador ou tomador de serviços nos termos da lei ou do contrato ou, ainda, de convenção ou acordo coletivo de trabalho ou sentença normativa; (Redação dada pela Lei nº 9.528/97) 
II - para o empregado doméstico: a remuneração registrada na Carteira de Trabalho e Previdência Social, observadas as normas a serem estabelecidas em regulamento para comprovação do vínculo empregatício e do valor da remuneração;
III - para o contribuinte individual: a remuneração auferida em uma ou mais empresas ou pelo exercício de sua atividade por conta própria, durante o mês, observado o limite máximo a que se refere o § 5o; (Redação dada pela Lei nº 9.876/99).
IV - para o segurado facultativo: o valor por ele declarado, observado o limite máximo a que se refere o § 5o. (Incluído pela Lei nº 9.876/99).
§1º Quando a admissão, a dispensa, o afastamento ou a falta do empregado ocorrer no curso do mês, o salário-de-contribuição será proporcional ao número de dias de trabalho efetivo, na forma estabelecida em regulamento. 
§2º O salário-maternidade é considerado salário-de-contribuição. 
§3º O limite mínimo do salário-de-contribuição corresponde ao piso salarial, legal ou normativo, da categoria ou, inexistindo este, ao salário mínimo, tomado no seu valor mensal, diário ou horário, conforme o ajustado e o tempo de trabalho efetivo durante o mês. (Redação dada pela Lei nº 9.528/97) 
§4º O limite mínimo do salário-de-contribuição do menor aprendiz corresponde à sua remuneração mínima definida em lei. 
§5º O limite máximo do salário-de-contribuição é de Cr$ 170.000,00 (cento e setenta mil cruzeiros), reajustado a partir da data da entrada em vigor desta Lei, na mesma época e com os mesmos índices que os do reajustamento dos benefícios de prestação continuada da Previdência Social. 12
§ 6º No prazo de 180 (cento e oitenta) dias, a contar da data de publicação desta Lei, o Poder Executivo encaminhará ao Congresso Nacional projeto de lei estabelecendo a previdência complementar, pública e privada, em especial para os que possam contribuir acima do limite máximo estipulado no parágrafo anterior deste artigo. 
§7º O décimo-terceiro salário (gratificação natalina) integra o salário-de-contribuição, exceto para o cálculo de benefício, na forma estabelecida em regulamento. (Redação dada pela Lei n° 8.870/94) 
§8º Integram o salário-de-contribuição pelo seu valor total: (Redação dada pela Lei nº 9.528/97). 
a) o total das diárias pagas, quando excedente a cinquenta por cento da remuneração mensal; (Alínea acrescentada pela Lei nº 9.528/97) 
(...)
§9º Não integram o salário-de-contribuição para os fins desta Lei, exclusivamente: 
(...)
§10. Considera-se salário-de-contribuição, para o segurado empregado e trabalhador avulso, na condição prevista no § 5º do art. 12, a remuneração efetivamente auferida na entidade sindical ou empresa de origem. (Parágrafo acrescentado pela Lei nº 9.528/97)

De outro eito, atente-se que, no presente caso, os valores lançados pela Fiscalização sob a rubrica �11 � segurados� não são calculados mediante a aplicação de alíquota única sobre uma base de cálculo total. Os valores lançados no Discriminativo Analítico de Débito sob a rubrica �11 � segurados� são resultantes do somatório das contribuições individuais de cada segurado empregado, calculadas mediante a aplicação da alíquota específica (8, 9 ou 11%) sobre os respectivos Salários de Contribuição, na tabulação fixada no art. 20 da Lei nº 8.212/91, observado o limite fixado no §5º do art. 28 da Lei de Custeio da Seguridade Social.
Daí a impropriedade de se lançar a alíquota no Discriminativo Analítico de Débito. Daí, igualmente, o aconselhamento de que o profissional chamado a examinar o lançamento seja conhecedor da matéria e do jargão que lhe é atávico.

Por outro viés, a apuração dos valores devidos a cargo dos segurados empregados foram apurados a partir dos fatos geradores declarados pelo Recorrente em suas GFIP, os quais houveram-se por descontados pela empresa das respectivas remunerações dos seus segurados empregados, permitindo-se concluir que o Recorrente tem, ou pelo menos deveria ter, o pleno conhecimento das alíquotas das contribuições dos segurados empregados a seu serviço.
Por tais razões, rejeitamos as preliminares de nulidade acima desfiladas.

2.3. DA MOTIVAÇÃO DO LANÇAMENTO
O Recorrente argumenta que não há indicação dos motivos que teriam levado a Fiscalização a concluir que não teria havido o correto pagamento das contribuições previdenciárias.
Não ?

O art. 195, I da Constituição Federal determinou que a Seguridade Social fosse custeada por toda a sociedade, de forma direta e indireta, mediante recursos oriundos, dentre outras fontes, das contribuições sociais a cargo da empresa incidentes sobre a folha de salários e demais rendimentos do trabalho pagos ou creditados, a qualquer título, à pessoa física que lhe preste serviço, mesmo sem vínculo empregatício.
Constituição Federal, de 03 de outubro de 1988 
Art. 195. A seguridade social será financiada por toda a sociedade, de forma direta e indireta, nos termos da lei, mediante recursos provenientes dos orçamentos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, e das seguintes contribuições sociais: 
I - do empregador, da empresa e da entidade a ela equiparada na forma da lei, incidentes sobre: (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998)
a) a folha de salários e demais rendimentos do trabalho pagos ou creditados, a qualquer título, à pessoa física que lhe preste serviço, mesmo sem vínculo empregatício; (Incluído pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998)
b) a receita ou o faturamento; (Incluído pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998)
c) o lucro; (Incluído pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998)
II - do trabalhador e dos demais segurados da previdência social, não incidindo contribuição sobre aposentadoria e pensão concedidas pelo regime geral de previdência social de que trata o art. 201; (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998)

De outro canto, a mesma Constituição Federal de 1988, no capítulo reservado ao Sistema Tributário Nacional, fixou a competência da lei complementar para o estabelecimento de normas gerais em matéria de legislação tributária, especialmente, dentre outros, sobre fatos geradores, obrigação e crédito tributários, e contribuintes, a teor do art. 146, III da CF/88, in verbis:
Constituição Federal de 1988 
Art. 146. Cabe à lei complementar:
(...)
III - estabelecer normas gerais em matéria de legislação tributária, especialmente sobre:
a) definição de tributos e de suas espécies, bem como, em relação aos impostos discriminados nesta Constituição, a dos respectivos fatos geradores, bases de cálculo e contribuintes;
b) obrigação, lançamento, crédito, prescrição e decadência tributários;

No plano infraconstitucional, o art. 142 do Código Tributário Nacional - CTN outorgou à autoridade administrativa a competência privativa para constituir o crédito tributário mediante o lançamento, assim entendido o procedimento administrativo tendente à verificação da ocorrência do fato gerador da obrigação correspondente, à determinação da matéria tributável, o cálculo do montante do tributo devido, e à identificação do sujeito passivo, atividade administrativa essa de caráter plenamente vinculado e obrigatório, sob pena de responsabilidade funcional.
Código Tributário Nacional - CTN 
Art. 142. Compete privativamente à autoridade administrativa constituir o crédito tributário pelo lançamento, assim entendido o procedimento administrativo tendente a verificar a ocorrência do fato gerador da obrigação correspondente, determinar a matéria tributável, calcular o montante do tributo devido, identificar o sujeito passivo e, sendo caso, propor a aplicação da penalidade cabível.
Parágrafo único. A atividade administrativa de lançamento é vinculada e obrigatória, sob pena de responsabilidade funcional.

Na esfera Legislativa ordinária, a disciplina da matéria em relevo ficou a cargo da Lei nº 8.212/91, a qual instituiu o Plano de Custeio da Seguridade Social, consubstanciado nas contribuições sociais a cargo da empresa e dos segurados obrigatórios do RGPS, nos limites traçados pela CF/88.
Envolto na ordem jurídica realçada nas linhas precedentes, o art. 22 da citada lei de custeio da Seguridade Social estatuiu como encargo da empresa as contribuições sociais incidentes sobre o total das remunerações pagas, devidas ou creditadas a qualquer título, durante o mês, aos segurados empregados e trabalhadores avulsos que lhe prestem serviços, destinadas a retribuir o trabalho, qualquer que seja a sua forma, inclusive as gorjetas, os ganhos habituais sob a forma de utilidades e os adiantamentos decorrentes de reajuste salarial, quer pelos serviços efetivamente prestados, quer pelo tempo à disposição do empregador ou tomador de serviços, nos termos da lei ou do contrato ou, ainda, de convenção ou acordo coletivo de trabalho ou sentença normativa.
De outro eito, os artigos 20 e 22 da citada Lei de Custeio da Seguridade Social criou as contribuições previdenciárias a cargo dos segurados empregados e segurados contribuintes individuais, respectivamente, conforme previsto no inciso II do art. 195 da CF/88, fixando as alíquotas aplicáveis em cada caso específico e delimitando as condições de contorno de cada contribuição em função da categoria de segurado e da magnitude do Salário de Contribuição de cada individualmente considerado.
Nessa esteira, o §7º do art. 33 da Lei nº 8.212/91 estatuiu que o crédito da seguridade social é constituído por meio de notificação de lançamento, de auto de infração e de confissão de valores devidos e não recolhidos pelo contribuinte.
Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991 
Art. 33. À Secretaria da Receita Federal do Brasil compete planejar, executar, acompanhar e avaliar as atividades relativas à tributação, à fiscalização, à arrecadação, à cobrança e ao recolhimento das contribuições sociais previstas no parágrafo único do art. 11 desta Lei, das contribuições incidentes a título de substituição e das devidas a outras entidades e fundos. (Redação dada pela Lei nº 11.941/2009).
(...)
§7o O crédito da seguridade social é constituído por meio de notificação de lançamento, de auto de infração e de confissão de valores devidos e não recolhidos pelo contribuinte. (Redação dada pela Lei nº 11.941, de 2009).

Complementando o ciclo obrigacional, o art. 32 da citada lei de custeio da Seguridade Social estatuiu como obrigação acessória da empresa o dever instrumental de declarar mensamente, mediante GFIP, todos os dados relacionados a todos os fatos geradores de contribuição previdenciária, e outras informações do interesse do INSS.
Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991 
Art. 32. A empresa é também obrigada a: 
(...)
IV- informar mensalmente ao Instituto Nacional do Seguro Social-INSS, por intermédio de documento a ser definido em regulamento, dados relacionados aos fatos geradores de contribuição previdenciária e outras informações de interesse do INSS. (Inciso acrescentado pela Lei nº 9.52/97)
(...)
§2o A declaração de que trata o inciso IV do caput deste artigo constitui instrumento hábil e suficiente para a exigência do crédito tributário, e suas informações comporão a base de dados para fins de cálculo e concessão dos benefícios previdenciários. (Redação dada pela Lei nº 11.941/2009)

A legislação previdenciária exige que nas GFIP sejam declarados mensamente pelo empregador, dentre outras informações, os dados cadastrais do empregador/contribuinte, dos trabalhadores e tomadores/obras; as Bases de incidência do FGTS e das contribuições previdenciárias, compreendendo o total das remunerações dos trabalhadores, a comercialização da produção, a receita de espetáculos desportivos/patrocínio, o pagamento a cooperativa de trabalho, a movimentação de trabalhadores (afastamentos e retornos), salário-família e salário-maternidade, compensação de contribuições previdenciárias, assim como retenção de 11% sobre nota fiscal/fatura, exposição a agentes nocivos/múltiplos vínculos, valor da contribuição do segurado, nas situações em que não for calculado pelo SEFIP (múltiplos vínculos/múltiplas fontes, trabalhador avulso), valor das faturas emitidas para o tomador, dentre tantas outras previstas no Manual da GFIP.
Mas a lei não parou por aí.
O legislador ordinário atribuiu à GFIP o condão de constituir o crédito tributário decorrente dos fatos geradores nela declarados, conferindo-lhe caráter de instrumento hábil e suficiente para a exigência do crédito tributário declarado e não recolhido, a teor do §2º do art. 32 c.c. §7º do art. 33 ambos da Lei de Custeio da Seguridade Social.
Nessa esteira, o art. 37 da Lei nº 8.212/91 estatui expressamente que ao ser constatado o atraso total ou parcial no recolhimento de contribuições tratadas nessa Lei, a fiscalização deve lavrar notificação de débito, com discriminação clara e precisa dos fatos geradores, das contribuições devidas e dos períodos a que se referem, conforme dispuser o regulamento.
No caso em debate, a Fiscalização apurou mediante o cruzamento das declarações prestadas pelo Sujeito Passivo em suas GFIP e os montantes recolhidos via GPS diferenças de contribuições sociais incidentes sobre remunerações pagas, creditadas ou devidas a segurados empregados, conforme levantamento GFIP = Diferenças de GFIP.
Apurou, também, diferenças no montante de juros e multas recolhidos a menor quando do recolhimento de contribuições previdenciárias realizado em atraso, conforme levantamento DAL - Diferenças de Acréscimos Legais.
Constatou, ainda, diferenças no recolhimento das contribuições previdenciárias incidentes sobre a remuneração de segurados contribuintes individuais, que prestaram serviços de frete à empresa, nos termos do levantamento FRE � Frete Pessoa Física.
E diga o Relatório Fiscal:
�1.2. Apuração. 
Corresponde a diferenças não recolhidas da quota patronal da contribuição previdenciária incidente sobre valores de salários e pagamento de fretes a pessoas físicas, incluídos em Guias de recolhimento do GFTS e Informações à Previdência Social � GFIP e, ainda, de Diferença de acréscimos legais constatada em guias recolhidas em atraso. 

2. Fato Gerador. 
Constituem fato gerador do crédito as remunerações pagas ou creditadas a:
- Empregados da notificada, constantes da folha de salários e Guias de Recolhimento do FGTS e Informações a Previdência Social � GFIP e registros contábeis; 
- Contribuintes individuais que efetuaram serviço de frete, sendo esses valores lançados na GFIP, mas não recolhidos.

3. Apuração do credito. 
3.1. - Diferenças de recolhimento da GFIP. 
Código de levantamento: GFI = Diferenças de GFIP. 
As contribuições lançadas de acordo com o art. 37 da Lei nº 8.212/91, incidem sobre as remunerações pagas ou creditadas aos segurados empregados, conforme declarado na Cuia de Recolhimento do FGTS e Informações a Previdência Social � GFIP e quando não recolhidas constituem-se em confissão de divida, conforme Art.225, §10, do Decreto nº 3.048/99. 
Essas diferenças de recolhimento a menor foram constatadas com o cruzamento do valor da contribuição apurada/declarada na GFIP com o recolhimento efetuado pela empresa.

3.2. - A remuneração efetuada aos segurados que prestaram serviços de frete à empresa na condição de autônomos. 
Código de levantamento: FRE - Frete pessoa física.
Essas diferenças de recolhimento a menor foram constatadas com o cruzamento do valor da contribuição apurada/declarada na GFIP com o recolhimento efetuado pela empresa. 

3.3. Acréscimos legais. 
Código de Levantamento: DAL - Diferença de acréscimos legais. 
Refere-se a valores de multas e juros recolhidos a menor quando do pagamento de contribuições efetuadas fora do prazo�.

Conforme elucidado, a motivação do lançamento é clara e encontra-se plasmada no Relatório Fiscal e nos demais documentos integrantes do vertente lançamento. A Fiscalização apurou a ocorrência de fatos geradores de contribuições previdenciárias cujas contribuições deles decorrentes não se houveram por recolhidas em sua integralidade.
Dessarte, havendo sido constatado a falta de recolhimento integral das contribuições previdenciárias ora em tela, a Fiscalização, mediante procedimento administrativo de sua privativa competência, verificou a ocorrência do fato gerador da obrigação correspondente, determinou a matéria tributável, calculou o montante do tributo devido, identificou devidamente o sujeito passivo das obrigações apuradas, e lavrou os competentes instrumentos de constituição do crédito tributário correspondente, sempre no exercício da atividade plenamente vinculada prevista nos artigos 37 da Lei nº 8.212/91 e 142 do CTN.
Por tais razões, rejeitamos, igualmente, a preliminar de carência de motivação do lançamento.

Vencidas as preliminares, passamos diretamente ao exame do mérito.

3. DO MÉRITO
Cumpre de plano assentar que não serão objeto de apreciação por este Colegiado as matérias não expressamente impugnadas pelo Recorrente, as quais serão consideradas como verdadeiras, assim como as matérias já decididas pelo Órgão Julgador de 1ª Instância não expressamente contestadas pelo sujeito passivo em seu instrumento de Recurso Voluntário, as quais se presumirão como anuídas pela Parte.
Em razão do reconhecimento da decadência parcial do direito da Fazenda Pública de constituir o crédito tributário em relação aos fatos geradores ocorridos até a competência julho/2001, inclusive, as alegações recursais referentes a fatos jurígenos tributários ocorridos nessas competências não serão igualmente debatidas, em virtude da perda do objeto. Dessarte, o exame a ser empreendido por este Colegiado limitar-se-á às contestações referentes aos fatos geradores ocorridos a contar da competência agosto/2001, inclusive.
Também não serão objeto de apreciação por esta Corte Administrativa as matérias substancialmente alheias ao vertente lançamento, eis que, em seu louvor, no processo de que ora se cuida, não se houve por instaurado qualquer litígio a ser dirimido por este Conselho.

3.1. DA ALÍQUOTA SAT
Pondera o Recorrente que a alíquota de SAT/RAT dos estabelecimentos CNPJ 04.490.850/0006-80 e 04.490.850/0023-81 é de 2%; 

O inciso II do art. 22 da Lei nº 8.212/91 estabelece que a contribuição da empresa, não do estabelecimento, para o financiamento dos benefícios concedidos em razão do grau de incidência de incapacidade laborativa decorrente dos riscos ambientais do trabalho será de 1%, 2% ou 3%, incidentes sobre o total das remunerações pagas ou creditadas, no decorrer do mês, aos segurados empregados e trabalhadores avulsos, para as empresas em cuja atividade preponderante o risco de acidentes do trabalho seja considerado, respectivamente, leve, médio ou alto. 
Dispõem ainda o §3º do mesmo dispositivo legal, adiante transcrito, que o poder executivo poderá alterar o enquadramento das empresas, não dos estabelecimentos, para efeito de contribuições, com base em estatísticas de acidentes de trabalho.
Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991 
Art. 22. A contribuição a cargo da empresa, destinada à Seguridade Social, além do disposto no art. 23, é de: (grifos nossos) 
(...)
II - para o financiamento do benefício previsto nos arts. 57 e 58 da Lei no 8.213, de 24 de julho de 1991, e daqueles concedidos em razão do grau de incidência de incapacidade laborativa decorrente dos riscos ambientais do trabalho, sobre o total das remunerações pagas ou creditadas, no decorrer do mês, aos segurados empregados e trabalhadores avulsos: (Redação dada pela Lei nº 9.732/98).
a) 1% (um por cento) para as empresas em cuja atividade preponderante o risco de acidentes do trabalho seja considerado leve; (grifos nossos) 
b) 2% (dois por cento) para as empresas em cuja atividade preponderante esse risco seja considerado médio; (grifos nossos) 
c) 3% (três por cento) para as empresas em cuja atividade preponderante esse risco seja considerado grave. (grifos nossos) 
(...)
§ 3º O Ministério do Trabalho e da Previdência Social poderá alterar, com base nas estatísticas de acidentes do trabalho, apuradas em inspeção, o enquadramento de empresas para efeito da contribuição a que se refere o inciso II deste artigo, a fim de estimular investimentos em prevenção de acidentes. (grifos nossos) 

De outro eito, o art. 202 do Regulamento da Previdência Social, aprovado pelo Decreto nº 3.048, de 06 de maio de 1999, dispõe que a contribuição da empresa destinada ao financiamento dos benefícios concedidos em razão do grau de incidência de incapacidade laborativa decorrente dos riscos ambientais do trabalho, incidentes sobre o total da remuneração paga, devida ou creditada a qualquer título, no decorrer do mês, ao segurado empregado e trabalhador avulso, será de 1%, 2% ou 3%, para a empresa em cuja atividade preponderante o risco de acidente de trabalho for considerado leve, médio ou grave, respectivamente. 
Regulamento da Previdência Social,
Art. 202. A contribuição da empresa, destinada ao financiamento da aposentadoria especial, nos termos dos arts. 64 a 70, e dos benefícios concedidos em razão do grau de incidência de incapacidade laborativa decorrente dos riscos ambientais do trabalho corresponde à aplicação dos seguintes percentuais, incidentes sobre o total da remuneração paga, devida ou creditada a qualquer título, no decorrer do mês, ao segurado empregado e trabalhador avulso:
I - um por cento para a empresa em cuja atividade preponderante o risco de acidente do trabalho seja considerado leve;
II - dois por cento para a empresa em cuja atividade preponderante o risco de acidente do trabalho seja considerado médio; ou
III - três por cento para a empresa em cuja atividade preponderante o risco de acidente do trabalho seja considerado grave.
§1º As alíquotas constantes do caput serão acrescidas de doze, nove ou seis pontos percentuais, respectivamente, se a atividade exercida pelo segurado a serviço da empresa ensejar a concessão de aposentadoria especial após quinze, vinte ou vinte e cinco anos de contribuição.
§2º O acréscimo de que trata o parágrafo anterior incide exclusivamente sobre a remuneração do segurado sujeito às condições especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade física.
§3º Considera-se preponderante a atividade que ocupa, na empresa, o maior número de segurados empregados e trabalhadores avulsos. (grifos nossos) 
§4º A atividade econômica preponderante da empresa e os respectivos riscos de acidentes do trabalho compõem a Relação de Atividades Preponderantes e correspondentes Graus de Risco, prevista no Anexo V.
§5º É de responsabilidade da empresa realizar o enquadramento na atividade preponderante, cabendo à Secretaria da Receita Previdenciária do Ministério da Previdência Social revê-lo a qualquer tempo. (Redação dada pelo Decreto nº 6.042, de 12 de fevereiro de 2007)
§6º Verificado erro no auto enquadramento, a Secretaria da Receita Previdenciária adotará as medidas necessárias à sua correção, orientará o responsável pela empresa em caso de recolhimento indevido e procederá à notificação dos valores devidos. (Redação dada pelo Decreto nº 6.042, de 12 de fevereiro de 2007)
§7º O disposto neste artigo não se aplica à pessoa física de que trata a alínea "a" do inciso V do caput do art. 9º.
§8º Quando se tratar de produtor rural pessoa jurídica que se dedique à produção rural e contribua nos moldes do inciso IV do caput do art. 201, a contribuição referida neste artigo corresponde a zero vírgula um por cento incidente sobre a receita bruta proveniente da comercialização de sua produção.
§9º A contribuição de que trata este artigo, a cargo da microempresa e da empresa de pequeno porte não optantes pela inscrição no Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e Contribuições das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, corresponde ao percentual mínimo, nos termos do inciso I do art. 17 da Lei nº 8.864, de 28 de março de 1994. (Revogado pelo Decreto nº 3.265, de 1999)
§10. Será devida contribuição adicional de doze, nove ou seis pontos percentuais, a cargo da cooperativa de produção, incidente sobre a remuneração paga, devida ou creditada ao cooperado filiado, na hipótese de exercício de atividade que autorize a concessão de aposentadoria especial após quinze, vinte ou vinte e cinco anos de contribuição, respectivamente. (Incluído pelo Decreto nº 4.729, de 2003)
§11. Será devida contribuição adicional de nove, sete ou cinco pontos percentuais, a cargo da empresa tomadora de serviços de cooperado filiado a cooperativa de trabalho, incidente sobre o valor bruto da nota fiscal ou fatura de prestação de serviços, conforme a atividade exercida pelo cooperado permita a concessão de aposentadoria especial após quinze, vinte ou vinte e cinco anos de contribuição, respectivamente. (Incluído pelo Decreto nº 4.729, de 2003)
§12. Para os fins do § 11, será emitida nota fiscal ou fatura de prestação de serviços específica para a atividade exercida pelo cooperado que permita a concessão de aposentadoria especial. (Incluído pelo Decreto nº 4.729, de 2003)
§13. A empresa informará mensalmente, por meio da Guia de Recolhimento do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço e Informações à Previdência Social - GFIP, a alíquota correspondente ao seu grau de risco, a respectiva atividade preponderante e a atividade do estabelecimento, apuradas de acordo com o disposto nos §§ 3º e 5º. (Incluído pelo Decreto nº 6.042, de 12 de fevereiro de 2007)

De molde a espancar qualquer dúvida, o §3º do transcrito art. 202 esclarece que, por atividade preponderante, para os fins colimados pela Lei de Custeio da Seguridade Social, deve ser considerada a atividade que ocupa, na empresa, o maior número de segurados empregados e trabalhadores avulsos.
De outro canto, os §§ 5º e 6º do já citado art. 202 do RPS, estipula ser da responsabilidade da empresa realizar o enquadramento na atividade preponderante, cabendo hoje à Secretaria da Receita Federal do Brasil-RFB revê-lo a qualquer tempo. Nesse cenário, verificado erro no auto enquadramento, caberá à RFB adotar as medidas necessárias à sua correção, orientar o responsável pela empresa em caso de recolhimento indevido e proceder à notificação dos valores devidos.
Da leitura dos comandos legais acima ventilados, deflui que a legislação que disciplina a espécie discutida ora nos autos impôs que a alíquota da contribuição social destinada ao financiamento dos benefícios concedidos em razão do grau de incidência de incapacidade laborativa decorrente dos riscos ambientais do trabalho será fixada em função do grau de risco de acidentes de trabalho da atividade preponderante da empresa como um todo, e não de cada um dos trabalhadores individualmente considerado.
O auto enquadramento será realizado pela atividade econômica da empresa, em atenção à Classificação Nacional de Atividades Econômicas � CNAE, sendo oportuno ressaltar que, na hipótese de a empresa exercer mais de uma atividade econômica, o auto enquadramento se dará na atividade econômica preponderante da empresa, assim considerada aquela que ocupa o maior número de segurados empregados e trabalhadores avulsos, sem se computar, para tanto, os empregados que prestam serviços em atividades meio, assim entendidas aquelas que auxiliam ou complementam indistintamente as diversas atividades econômicas da empresa, tais como, gerência de pessoal, vendas, administração, tesouraria, serviços gerais, copa, etc. 
Hodiernamente, doutrina e jurisprudência vêm se posicionando no sentido de que a atividade preponderante há que ser apurada no âmbito de cada estabelecimento isoladamente, individualizado pelo seu CNPJ, e não no contexto da empresa como um todo unitário.
Segue tal orientação o escólio do Professor Wladmir Novaes Martinez (in Curso de Direito Previdenciário. 4ª Ed. São Paulo. LTr. 2011. Pag. 727), ad litteris et verbis:
�817. Critério de enquadramento � Considerando­se a empresa com uma única unidade ou empresa com várias unidades (estabelecimentos), em cada uma delas o critério será o da preponderância do número de empregados dos diferentes setores ali presentes.
No seu estabelecimento unitário, se essa divisão apresenta variados riscos (leve, médio e grave), o critério é o básico: o maior número de empregados em cada área de risco determina a taxa a ser fixada para todo esse estabelecimento. Antonio S. Polini arrolou seis acórdãos nessa linha de raciocínio (�SAT�Seguro de Acidentes de Trabalho�, disponível na internet in Enciclopédia Jurídica Soibelman).
Juliana Junqueira Coelho e André Mendes Moreira se filiam a mesma corrente, dizendo que se há uma unidade individualizada até mesmo sem CNPJ, o entendimento tem validade (�Algumas ilegalidades da contribuição para o SAT � Seguro de Acidentes do trabalho�, São Paulo Dialética, Revista RDDT nº 126, mar/2006. p.17/19)�.

A orientação doutrinaria acima delineada já fez propagar seus efeitos na jurisprudência dos tribunais superiores, mormente o Superior Tribunal de Justiça, que já sedimentou seu entendimento a respeito do tema na Súmula 351, cujo verbete assim dispõe: 
Súmula nº 351 do STJ 
A alíquota de contribuição para o Seguro de Acidente do Trabalho (SAT) é aferida pelo grau de risco desenvolvido em cada empresa, individualizada pelo seu CNPJ, ou pelo grau de risco da atividade preponderante quando houver apenas um registro.

Os ventos que sopram da Suprema Corte de Justiça já insuflaram as bandeiras da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, que autorizou a dispensa de apresentação de contestação, de interposição de recurso e a desistência dos recursos já interpostos, desde que inexista outro fundamento relevante, nas ações judiciais que discutam a aplicação da alíquota de contribuição para o Seguro de Acidente do Trabalho (SAT), aferida pelo grau de risco desenvolvido em cada empresa, individualizada pelo seu CNPJ, ou pelo grau de risco da atividade preponderante quando houver apenas um registro, nos termos do Ato Declaratório nº 11/2011 declarado pela Procuradora-Geral da Fazenda Nacional, tendo em vista a aprovação do Parecer PGFN/CRJ/Nº 2120/2011 pelo Sr. Ministro de Estado de Fazenda.

ATO DECLARATÓRIO Nº 11 /2011
A PROCURADORA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL, no uso da competência legal que lhe foi conferida, nos termos do inciso II do art. 19, da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002, e do art. 5º do Decreto nº 2.346, de 10 de outubro de 1997, tendo em vista a aprovação do Parecer PGFN/CRJ/Nº 2120 /2011, desta Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, pelo Senhor Ministro de Estado da Fazenda, conforme despacho publicado no DOU de 15/12/2011, DECLARA que fica autorizada a dispensa de apresentação de contestação, de interposição de recursos e a desistência dos já interpostos, desde que inexista outro fundamento relevante:
�nas ações judiciais que discutam a aplicação da alíquota de contribuição para o Seguro de Acidente do Trabalho (SAT), aferida pelo grau de risco desenvolvido em cada empresa, individualizada pelo seu CNPJ, ou pelo grau de risco da atividade preponderante quando houver apenas um registro.�

Merece ser destacado que, nos termos do art. 62 do Regimento Interno do CARF, é vedado aos membros das turmas de julgamento do CARF afastar a aplicação ou deixar de observar tratado, acordo internacional, lei ou decreto, sob fundamento de inconstitucionalidade, salvo nos casos de Ato Declaratório do Procurador-Geral da Fazenda Nacional, na forma dos arts. 18 e 19 da Lei nº 10.522/2002, como assim se apresenta o presente caso.
Regimento Interno do CARF 
Art. 62. Fica vedado aos membros das turmas de julgamento do CARF afastar a aplicação ou deixar de observar tratado, acordo internacional, lei ou decreto, sob fundamento de inconstitucionalidade.
Parágrafo único. O disposto no caput não se aplica aos casos de tratado, acordo internacional, lei ou ato normativo:
I - que já tenha sido declarado inconstitucional por decisão plenária definitiva do Supremo Tribunal Federal; ou
II - que fundamente crédito tributário objeto de:
a) dispensa legal de constituição ou de ato declaratório do Procurador-Geral da Fazenda Nacional, na forma dos arts. 18 e 19 da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002;
b) súmula da Advocacia-Geral da União, na forma do art. 43 da Lei Complementar nº 73, de 1993; ou
c) parecer do Advogado-Geral da União aprovado pelo Presidente da República, na forma do art. 40 da Lei Complementar nº 73, de 1993.

Deflui de todo o exposto que, apesar de a legislação previdenciária estatuir expressamente que a atividade predominante, para fins de enquadramento no grau de risco, deve ser sindicada no âmbito da empresa, a doutrina e a jurisprudência judicial e administrativa já se inclinam no sentido da apuração da atividade preponderante no seio do estabelecimento, tão somente, individualizado pelo seu CNPJ.

No caso em debate, a empresa alega que a alíquota de SAT/RAT dos estabelecimentos CNPJ 04.490.850/0006-80 e 04.490.850/0023-81 é de 2%; 
Acontece, entretanto, que a Autuada não indicou em seu instrumento recursal quais as atividades desenvolvidas nos estabelecimentos CNPJ 04.490.850/0006-80 e 04.490.850/0023-81, muito menos qual seria a atividade preponderante desenvolvida nesses estabelecimentos.
O Órgão Julgador de 1ª Instância, de forma fundamentada e devidamente consignada em seu acórdão, apreciando as alegações de defesa e os elementos de prova contidos nos autos, já havia rechaçado a pretensão do Impugnante ao fundamento de que, em consulta ao sistema CCORGFIP, havia constatado que, para o estabelecimento CNPJ 04.490.850/0006-80, a própria empresa declara a alíquota de SAT/RAT de 3% e para o estabelecimento CNPJ 04.490.850/0023-81 a empresa declara igualmente alíquota de SAT/RAT de 3%, na maioria de suas competências.
De fato, compulsando a folha de rosto das GFIP do estabelecimento CNPJ 04.490.850/0023-81, a fls. 316 (vol. II/X) apuramos que a empresa declara o CNAE 27.12-0, o mesmo ocorrendo para a filial CNPJ 04.490.850/0006-80, conforme GFIP a fl. 783 (vol. III/X).

27.12-0 - PRODUÇÃO DE LAMINADOS NÃO-PLANOS DE AÇO
3


Não se deslembre que o legislador ordinário atribuiu à GFIP o condão de constituir o crédito tributário decorrente dos fatos geradores nela declarados, conferindo-lhe caráter de instrumento hábil e suficiente para a exigência do crédito tributário declarado e não recolhido, a teor do §2º do art. 32 c.c. §7º do art. 33 ambos da Lei de Custeio da Seguridade Social.
De acordo com os princípios basilares do direito processual, incumbe ao autor o ônus de comprovar os fatos constitutivos do Direito por si alegado, e à parte adversa, a prova de fato impeditivo, modificativo ou extintivo do direito do autor. A fiscalização apurou, a partir dos dados declarados em GFIP, elaborada sob a responsabilidade, comando e domínio do próprio Recorrente, que aos estabelecimentos CNPJ 04.490.850/0006-80 e 04.490.850/0023-81 estava vinculado o CNAE fiscal 27.12-0 - PRODUÇÃO DE LAMINADOS NÃO-PLANOS DE AÇO, ao qual corresponde a alíquota de SAT/RAT de 3%, fulgurando tais assentamentos, nas circunstâncias do presente caso, como bastantes e suficientes para fazer prova do fato afirmado pelo Fisco, ante a reconhecida presunção de veracidade dos Atos Administrativos.
Nas oportunidades em que teve para se manifestar nos autos do processo, o Recorrente quedou-se inerte, não produzindo as provas necessárias a contrapor as razões expendidas pelo Órgão Julgador de 1ª Instância como fundamento da negativa de provimento ao pedido de redução da alíquota de SAT/RAT formulado em sede de defesa administrativa. Sequer informou em seu instrumento recursal quais eram as atividades preponderantes desenvolvidas nos estabelecimentos em realce.
Assim, havendo um documento público com presunção de veracidade não impugnado eficazmente pela parte contrária, o desfecho há de ser em favor desta presunção.
Allegatio et non probatio, quasi non allegatio.

3.2.DA ALÍQUOTA DE FRETE
Pondera o Recorrente que a alíquota aplicável para os casos de frete, no período de apuração, é de 11,71% e não 20%.

A Lei nº 8.212/91, em seu art. 22, III, determina que a contribuição a cargo da empresa é de � vinte por cento sobre o valor total das remunerações pagas ou creditadas a qualquer título, no decorrer do mês, aos segurados contribuintes individuais que lhe prestem serviços�.
Regulamentando a matéria em relevo, o §4º do art. 201 c.c. art. 267 ambos do Regulamento da Previdência Social, aprovado pelo Dec. nº 3.048/99, em sua redação de berço, estabelecia que a remuneração paga ou creditada a transportador autônomo pelo frete, carreto ou transporte de passageiros realizado por conta própria corresponderia ao valor resultante da aplicação do percentual de 11,71% sobre o valor bruto do frete, carreto ou transporte de passageiros, para determinação do valor mínimo da remuneração do segurado contribuinte individual, sobre a qual, então, incidiria a alíquota de 20% prevista no inciso III do art. 22 da Lei nº 8.212/91, visando à determinação da contribuição previdenciária devida pela empresa contratante do frete.
Regulamento da Previdência Social, aprovado pelo Dec. nº 3.048/99 
Art. 201. A contribuição a cargo da empresa, destinada à seguridade social, é de:
(...)
II - vinte por cento sobre o total das remunerações ou retribuições pagas ou creditadas no decorrer do mês ao segurado contribuinte individual; (Redação dada pelo Decreto nº 3.265/99)
(...)
§ 4º A remuneração paga ou creditada a transportador autônomo pelo frete, carreto ou transporte de passageiros realizado por conta própria corresponderá ao valor resultante da aplicação de um dos percentuais estabelecidos pelo Ministério da Previdência e Assistência Social sobre o valor bruto do frete, carreto ou transporte de passageiros, para determinação do valor mínimo da remuneração.
(...)
Art. 267. Até que o Ministério da Previdência e Assistência Social estabeleça os percentuais de que trata o §4º do art. 201, será utilizada a alíquota de onze vírgula setenta e um por cento sobre o valor bruto do frete, carreto ou transporte de passageiros. 

Ocorre, todavia, que, em 26/11/2001, foi editado o Decreto nº 4.032/2001 que aumentou a base de cálculo de 11,71% para 20% do valor do frete, revogando o art. 267 do Regulamento da Previdência Social.
Regulamento da Previdência Social, aprovado pelo Dec. nº 3.048/99 
Art. 201. A contribuição a cargo da empresa, destinada à seguridade social, é de:
(...)
II - vinte por cento sobre o total das remunerações ou retribuições pagas ou creditadas no decorrer do mês ao segurado contribuinte individual; (Redação dada pelo Decreto nº 3.265/99)
(...)
§4º A remuneração paga ou creditada a condutor autônomo de veículo rodoviário, ou ao auxiliar de condutor autônomo de veículo rodoviário, em automóvel cedido em regime de colaboração, nos termos da Lei nº 6.094, de 30 de agosto de 1974, pelo frete, carreto ou transporte de passageiros, realizado por conta própria, corresponde a vinte por cento do rendimento bruto. (Redação dada pelo Decreto nº 4.032/2001)

Considerando que os lançamentos remanescentes incidentes sobre a remuneração paga ou creditada a transportador autônomo pelo frete, apurados mediante o levantamento FRE � Frete Pessoa Física, referem-se a fatos geradores ocorridos no período de dez/2003 a junho/2004, ou seja, já sob a égide do Decreto nº 4.032/2001, entendemos correta a alíquota aplicada pela Fiscalização.

3.3.DAS DIFERENÇAS DE ACRÉSCIMOS LEGAIS
Pondera o Notificado que no lançamento referente a Diferenças de Acréscimos Legais, as exigências decorrem de arredondamentos dos valores devidos; 

As eventuais diferenças decorrentes de critério de arredondamento não ultrapassam a cifra de R$ 0,01 (um centavo de real). Mesmo este é devido.
Observa-se, contudo, no exame do relatório DAL - Diferenças de Acréscimos Legais, a fls. 138/144, diferenças bem superiores ao centavo de real, decorrentes do recolhimento a menor de juros e/ou multa moratórios, as quais são devidas, igualmente.

3.4.DAS DIFERENÇAS DE RECOLHIMENTO
Alega o Recorrente que inexistem as diferenças de GFIP apontadas pela Fiscalização nas competências janeiro e abril de 2000.
Conforme já salientado alhures, as alegações referentes a obrigações tributárias decorrentes de fatos geradores ocorridos nas competências anteriores a agosto/2001, exclusive, não serão objeto de apreciação por este Colegiado, em razão da perda de objeto provocado pelo reconhecimento da decadência e da homologação tácita do crédito tributário associado, nos termos do tópico �2.1. DA DECADÊNCIA� supra, razão pela qual também se nega provimento ao Recurso de Ofício. 

4. CONCLUSÃO:
Pelos motivos expendidos, CONHEÇO do recurso voluntário para, no mérito, DAR-LHE PROVIMENTO PARCIAL, para que sejam excluídas do lançamento todas as obrigações tributárias decorrentes dos fatos geradores ocorridos na competência julho/2001 e nas competências anteriores a essa, em razão da decadência do direito do Fisco de constituir o crédito tributário correspondente e da homologação tácita de parte do crédito tributário.
Outrossim, CONHEÇO do Recurso de Ofício para, no mérito, NEGAR-LHE PROVIMENTO.

É como voto.

Arlindo da Costa e Silva, Relator.
 
 



A contribuicdo a cargo da empresa, destinada a seguridade social, ¢ de vinte
por cento sobre o total das remuneragdes ou retribuigdes pagas ou creditadas
no decorrer do més ao segurado contribuinte individual - condutor auténomo
de veiculo rodovidrio pelo frete, carreto ou transporte de passageiros,
realizado por conta propria, a qual corresponde a vinte por cento do
rendimento bruto.

CONTRIBUICOES SOCIAIS. SAT. ENQUADRAMENO EM GRAU DE
RISCO. ATIVIDADE PREPONDERANTE.

O grau de incidéncia de incapacidade laborativa decorrente dos riscos
ambientais do trabalho ¢ mensurado conforme a atividade econdmica
preponderante da empresa, assim considerada aquela que ocupa maior
nimero de segurados empregados e trabalhadores avulsos, conforme a
Relacdo de Atividades Preponderantes e Correspondentes Graus de Risco,
elaborada com base na Classificagdo Nacional de Atividades Econdmicas -
CNAE, prevista no Anexo V do Regulamento da Previdéncia Social,
aprovado pelo Dec. n°® 3.048/99.

Compete a Secretaria da Receita Federal do Brasil rever, a qualquer tempo, o
auto enquadramento realizado pelo contribuinte e, verificado erro em tal
tarefa, proceder a notificagao dos valores eventualmente devidos.

Configura-se 6nus da empresa a demonstragdo, mediante documentacgdo
idonea, do enquadramento diferenciado da atividade preponderante de cada
um de seus estabelecimentos individualmente considerados.

CONTRIBUICOES  PREVIDENCIARIAS. RECOLHIMENTO EM
ATRASO. JUROS E MULTA MORATORIOS. PROCEDENCIA.

O crédito decorrente de contribuigdes previdenciarias ndo integralmente
pagas na data de vencimento serd acrescido de juros de mora equivalentes a
taxa referencial do Sistema Especial de Liquidagdo e Custddia - SELIC a que
se refere o artigo 13 da Lei 9.065/95, incidentes sobre o valor atualizado, nos
termos do art. 161 do CTN c.c. art. 34 da Lei n° 8.212/91, ¢ de multa
moratdria na gradacdo detalhada pelo art. 35 da Lei n® 8.212/91, todos de
carater irrelevavel, seja qual for o motivo determinante da falta.

Recurso Voluntario Provido em Parte

Recurso de Oficio Negado

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

ACORDAM os membros da 2* TO/3* CAMARA/2* SEJUL/CARF/MF/DF,
por unanimidade de votos, em negar provimento ao Recurso de Oficio, que retificou em parte o
langamento na rubrica SEGURADOS, nas competéncias janeiro, marco e abril de 2000.

Por voto de qualidade, em dar provimento parcial ao recurso voluntario, para
que sejam excluidas do lancamento as competéncias até julho/2001, inclusive esta, em razdo da
decadéncia do direito do Fisco de constituir o crédito tributario correspondente e da
homologag¢do tacita de parte do crédito tributario, com fulcro no artigo 150, §4°, do Codigo
Tributario Nacional.

Por voto de qualidade, em manter o langamento nas competéncias
remanescentes, quanto ao SAT, quanto a aliquota de 20% sobre o valor do frete, conforme
disposi¢do trazida. pelo Decreto -n?,4032/2001,, e quanto as demais diferencas langadas
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conforme batimento de valores informados em GFIP e recolhidos em GPS, mantendo a multa
como aplicada, nos termos do artigo 35, II, da Lei n.° 8.212/91. Vencidos na votagdo os
Conselheiros Fabio Pallaretti Calcini, Juliana Campos de Carvalho Cruz e Leonardo Henrique
Pires Lopes, que entenderam pelo provimento do recurso.

Liége Lacroix Thomasi — Presidente de Turma.

Arlindo da Costa e Silva - Relator.

Participaram da sessdo de julgamento os Conselheiros: Liége Lacroix
Thomasi (Presidente de Turma), Leonardo Henrique Pires Lopes (Vice-presidente de turma),

André Luis Marsico Lombardi, Juliana Campos de Carvalho Cruz, Fabio Pallaretti Calcini e
Arlindo da Costa e Silva.



Relatorio

Periodo de apuracao: 01/09/1997 a 31/08/2005.
Data da lavratura da NFLD: 03/08/2006.
Data da ciéncia da NFLD: 10/08/2006.

Tem-se em pauta Recurso de Oficio e Recurso Voluntario interpostos em
face dc¢ Decisio Administrativa de 1* Instancia proferida pela DRJ em Belém/PA que julgou
procedente em parte a impugnacao oferecida pelo sujeito passivo do crédito tributario langado
por inicimédio da NFLD n°® 35.928.774-3, consistente em contribui¢des sociais a cargo dos
segurados empregados, incidentes sobre seus respectivos Salarios de Contribuicdo, e a cargo da
empresa, destinadas ao custeio da Seguridade Social, ao financiamento dos beneficios
concedidos em razdo do grau de incidéncia de incapacidade laborativa decorrente dos riscos
ambientais do trabalho e a Outras Entidades e Fundos, incidentes sobre as remuneragdes pagas,
devidas ou creditadas aos segurados que lhe prestaram servigo, conforme descrito no Relatério
Fiscal a fls. 175/177.

Relata a Autoridade Langadora que o crédito tributdrio ora lancado
corresponde a diferengas nao recolhidas da quota patronal das contribui¢cdes previdenciarias
incidentes sobre valores de salarios e pagamento de fretes a pessoas fisicas, conforme
declarados nas Guias de recolhimento do FGTS e Informacgdes a Previdéncia Social — GFIP,
bem como Diferenga de acréscimos legais constatada em guias recolhidas em atraso.

Constituem-se fatos geradores das contribui¢des previdenciarias ora lancadas
as remuneracdes pagas, creditadas ou devidas a segurados empregados da notificada,
constantes nas folhas de pagamento, nas respectivas GFIP e nos correspondentes registros
contabeis, assim como os pagamentos efetuados a segurados contribuintes individuais que
efetuaram servigo de frete, sendo esses valores lancados na GFIP, mas ndo recolhidos.

Irresignado com o supracitado langamento tributario, o sujeito passivo
apresentou impugnacao a fls. 210/234.

A Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento em Belém/PA
lavrou Decisdo Administrativa textualizada no Acordao n® 01-10.142 — 5* Turma da DRJ/BEL,
a fls. 2903/2911, julgando procedente em parte o lancamento, para retificar o valor da rubrica
SEGURADOS nas competéncias janeiro, mar¢o e abril de 2000, sendo mantido o crédito
tributario na forma consignada no Discriminativo Analitico do Débito Retificado - DADR a fls.
2912/2933, e recorrendo de oficio de sua decisao.

O Sujeito Passivo foi cientificado da decisdo de 1* Instancia no dia
24/07/2008, conforme Aviso de Recebimento a fl. 2939.

Inconformado com a decisao exarada pelo 6rgdo administrativo julgador a
quo, o ora Recorrente interpds recurso voluntario a fls. 2940/2962; respaldando sua resisténcia
ao lancamento em argumentacao desenvolvida nas alegagdes que se vos seguem:

e Decadéncia parcial dos débitos;
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Nulidade do langamento porque, a despeito de mencionar que a NFLD
visava a exigéncia de diferengas da quota patronal das contribui¢des
previdencidrias, o Discriminativo inclui exigéncias das contribui¢cdes dos
segurados, do SAT/RAT e de terceiros;

Nulidade do langamento, porque apesar de ser dado de informagdo
obrigatoria nesse discriminativo, a Fiscalizagdo deixou de indicar a
aliquota utilizada para o calculo das contribui¢gdes dos segurados;

Que ndo ha indicagdo dos motivos que teriam levado a Fiscalizacdo a
concluir que ndo teria havido o correto pagamento das contribuicdes
previdencidrias;

Que inexistem as diferencas de GFIP apontadas pela Fiscalizacdo nas
competéncias janeiro e abril de 2000;

Que a aliquota de SAT/RAT dos estabelecimentos CNPJ 04.490.850/0006-
80 e 04.490.850/0023-81 ¢ de 2%;

Que a aliquota aplicavel para os casos de frete, no periodo de apuracao, ¢
de 11,71% e ndo 20%;

Que no lancamento referente a Diferencas de Acréscimos Legais, as
exigéncias decorrem de arredondamentos dos valores devidos;

Ao fim, requer a declarag¢do de nulidade do langamento fiscal.

Relatados sumariamente os fatos relevantes.



Voto

Conselheiro Arlindo da Costa e Silva, Relator.

1. DOS PR¥SSUPOUSTOS DE ADMISSIBILIDADE

1.1. DA TEMPESTIVIDADE

O sujeito passivo foi valida e eficazmente cientificado da decisdo recorrida
no dia 24/07/2008. Havendo sido o recurso voluntdrio protocolado no dia 22 de agosto do
mesmo ano, ha que se reconhecer a tempestividade do recurso interposto.

Presentes os demais requisitos de admissibilidade do recurso, dele conhego.

2. DAS PRELIMINARES

2.1. DA DECADENCIA
Alega o Recorrente ter ocorrido a decadéncia parcial dos débitos.

Com efeito, o Supremo Tribunal Federal, em julgamento realizado em 12 de
junho de 2008, reconheceu a inconstitucionalidade dos artigos 45 e 46 da Lei n° 8.212/91,
conforme entendimento exarado na Simula Vinculante n° §, nos termos que se vos seguem:

Sumula Vinculante n° 8

“Sdo inconstitucionais o pardgrafo unico do artigo 5° do
Decreto-lei 1569/77 e os artigos 45 e 46 da Lei n° 8.212/91, que
tratam de prescricdo e decadéncia de crédito tributario”.

Conforme estatuido no art. 103-A da Constituicdo Federal, a Sumula
Vinculante n° 8 ¢ de observancia obrigatdria tanto pelos 6rgdos do Poder Judiciario quanto pela
Administragdo Publica, devendo este Colegiado aplica-la de imediato.

Constituicdo Federal de 1988

Art. 103-A. O Supremo Tribunal Federal podera, de oficio ou
por provocagdo, mediante decisdo de dois ter¢os dos seus
membros, apos reiteradas decisoes sobre matéria constitucional,
aprovar sumula que, a partir de sua publicacdo na imprensa
oficial, terd efeito vinculante em relagcdo aos demais orgdos do
Poder Judiciario e a administrag¢do publica direta e indireta, nas
esferas federal, estadual e municipal, bem como proceder a sua
revisdo ou cancelamento, na forma estabelecida em lei.
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Afastada por inconstitucionalidade a eficacia das normas inscritas nos artigos
45 e 46 da Lei n° 8.212/91, urge serem seguidas as disposicoes relativas a matéria em relevo
inscritas no Coédigo Tributario Nacional — CTN e nas demais leis de regéncia.

A decadéncia tributaria conceitua-se como a perda do poder potestativo da
Fazenda Publica de constituir o crédito tributario mediante o langamento, em razdo do
exaurimento integral do prazo previsto na legislagdo competente.

O instituto da decadéncia no Direito Tributario, malgrado respeitadas
yosigoes em sentido diverso, encontra-se regulamentado no art. 173 do Cddigo Tributario
Nacional - CTN, que reza ipsis litteris:

Codigo Tributdrio Nacional - CTN

Art. 173. O direito de a Fazenda Publica constituir o crédito
tributario extingue-se apos 5 (cinco) anos, contados:

I - do primeiro dia do exercicio seguinte daquele em que o
langamento poderia ter sido efetuado;

Il - da data em que se tornar definitiva a decisdo que houver
anulado, por vicio formal, o langamento anteriormente efetuado.
Paragrafo unico. O direito a que se refere este artigo extingue-se
definitivamente com o decurso do prazo nele previsto, contado
da data em que tenha sido iniciada a constitui¢cdo do crédito
tributario pela notificagdo, ao sujeito passivo, de qualquer
medida preparatoria indispensavel ao langcamento.

Conforme detalhadamente explicitado e fundamentado no Acérddo n°® 2302-
01.387 proferido nesta 2* TO/3* CAMARA/2* SEJUL/CARF/MF/DF, na Sessido de 26 de
outubro de 2011, nos autos do Processo n° 10240.000230/2008-65, convicto encontra-se este
Conselheiro de que, apdés a implementacdo do sistema GFIP/SEFIP, o lancamento das
contribui¢des previdenciarias ndo mais se enquadra na sistematica de langamento por
homologag¢do, mas, sim, na de lancamento por declaracdo, nos termos do art. 147 do CTN,
contingéncia que afasta, peremptoriamente, a incidéncia do preceito inscrito no art. 150, §4° do
CTN.

Além do mais, a verve de fundamentagdo do lancamento por homologacao
baseia-se no fato de, desde a ocorréncia do fato gerador do tributo até a ocorréncia do
langamento, o que existe €, tdo somente, obrigacdo tributdria, a qual ¢ iliquida e incerta, ndo
dispondo a Administragdo Tributdria de justo titulo para a cobranga. Torna-se, por isso,
necessario o procedimento administrativo do langcamento para, conferindo a obrigacdo
tributaria os atributos da liquidez e certeza, convoléd-la em crédito tributario, este sim exigivel
pelo Fisco. Dai a natureza juridica duplice do langamento: declaratoria da obrigacao tributaria e
constitutiva do crédito tributario.

Trocando em miudos, somente apds a efetiva convolagdo, pelo lancamento,
da obrigacdo tributaria em crédito tributario, passa a administracdo tributaria a dispor de justo
titulo para a exigéncia do crédito decorrente. Antes ndo. Antes do langamento hd, apenas,
obrigacao tributaria: iliquida, incerta e inexigivel.



No caso das contribui¢des previdenciarias, como originariamente o sujeito
passivo efetuava o recolhimento do tributo com fundamento em obrigacao tributaria, € ndo em
crédito tributario, tal recolhimento, nessa condi¢do, era ainda indevido, haja vista que o
beneficiario do pagamento — o Fisco, até entdo, ndo dispunha de justo titulo, o qual ¢
constituido por intermédio do Langamento, nos termos do art. 142 do CTN.

Ocorrido o fato gerador, a obrigacao tributaria correspondente ao pagamento
realizado antecipadamente pelo Sujeito Passivo passava a depender da efetivacdo do respectivo
lancamento, por paite da administracao tributaria, o qual, ocorrendo, convolava a obrigacao em
crédito tributario sendo este, imediatamente extinto pelo recolhimento antecipado efetuado
pelo Sujeito Passivo.

E o que diz 0 §1° do art. 150 do CTN.
Codigo Tributario Nacional - CTN

Art. 150. O langamento por homologag¢do, que ocorre quanto aos
tributos cuja legisla¢do atribua ao sujeito passivo o dever de
antecipar o pagamento sem previo exame da autoridade
administrativa, opera-se pelo ato em que a referida autoridade,
tomando conhecimento da atividade assim exercida pelo
obrigado, expressamente a homologa.

$1°? O pagamento antecipado pelo obrigado nos termos deste
artigo extingue o crédito, sob condi¢do resolutoria da ulterior
homologacio ao lancamento. (grifos nossos)

$2° Ndo influem sobre a obrigacdo tributaria quaisquer atos
anteriores a homologagdo, praticados pelo sujeito passivo ou
por terceiro, visando a extingdo total ou parcial do crédito.

$3°? Os atos a que se refere o pardgrafo anterior serdo, porém,
considerados na apuragdo do saldo porventura devido e, sendo o
caso, na imposi¢do de penalidade, ou sua graduagdo.

$4° Se a lei ndo fixar prazo a homologagdo, serd ele de cinco
anos, a contar da ocorréncia do fato gerador, expirado esse
prazo sem que a Fazenda Publica se tenha pronunciado,
considera-se homologado o langamento e definitivamente extinto
o crédito, salvo se comprovada a ocorréncia de dolo, fraude ou
simulacdo.

Em outras palavras, a extingdo do crédito tributario pelo pagamento
antecipado realiza-se sob condi¢dao resolutoria de ulterior homologagdo ao lancamento. Ou
seja, se ndo houver lancamento, resolve-se a extingdo do crédito tributario correspondente ao
pagamento efetuado, podendo o Obrigado repetir o que se houve por indevidamente pago, haja
vista que o pagamento deu-se com fundamento, ndo em razdo de crédito tributdrio, € ndo em
virtude de obrigacao tributaria, iliquida, incerta e inexigivel.

Dai a necessidade de lancamento associado, especificamente, ao montante
que se houve por recolhido antecipadamente: Para convolar a obrigacao tributdria nascida com
os fatos geradores praticados pelo Contribuinte no crédito tributirio correspondente, este
dotado de liquidez, certeza e exigibilidade, excluindo, a partir de entdo a possibilidade do
Sujeito Passivo de repetir o que foi pago antecipadamente.

Note-se que, nos termos do §1° do art. 150 do CTN, a extin¢ao do crédito
tributdrio encontra-se sujeita a condi¢@o resolutoria do lancamento. Ocorre que, nos termos do
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art. 173, I, do CTN, o direito da Fazenda Publica efetuar o lancamento extingue-se apos 5 anos
contados do primeiro dia do exercicio seguinte aquele em que tal lancamento poderia ter sido
efetuado.

Assim, exaurido o prazo decadencial previsto no art. 173, I, do CTN sem que
tenha ocorrido o lancamento, passa a dispor o Contribuinte do direito de repetir o que se houve
por recothido antecipadamente.

Para evitar tal repeticdo tributaria, o legislador ordindrio instituiu a figura do
lancarento por homologagao tacita daquilo se houve por antecipadamente recolhido a titulo de
trihuto, nos termos assentados no §4° do art. 150 do CTN.

Assim, escoado o prazo de cinco anos contados da data da ocorréncia do fato
gerador, a Lei homologa o valor recolhido correspondente como se lancamento fosse. Dai o
lancamento por homologacdo ser conhecido pela Doutrina e jurisprudéncia pelo termo “auto
lancamento”.

Note-se que o langamento por homologagao tacita sempre, sempre ira ocorrer
antes de exaurido o prazo decadencial previsto no art. 173, I, do CTN.

Registre-se, todavia, que a modalidade de lancamento por homologagdo
somente ¢ aplicavel aos tributos cuja legislagao atribua ao sujeito passivo o dever de antecipar
0 pagamento sem prévio exame da autoridade administrativa. Nos termos da lei, o langamento
por homologacao opera-se pelo ato em que a referida autoridade, tomando conhecimento do
recolhimento antecipado realizado pelo Sujeito Passivo, expressamente o homologa como se
lancamento fosse. Inexistindo tal homologagdo expressa, esta soerd advir tacitamente, apos o
decurso de cinco anos contados da ocorréncia do fato gerador.

Acontece que o §1° do art. 113 do CTN estatui que “A obrigagdo principal
surge com a ocorréncia do fato gerador, tem por objeto o pagamento de tributo ou penalidade
pecuniaria e extingue-se juntamente com o crédito dela decorrente”.

Assim, com a homologagao expressa ou tacita, apenas a fracdo da obrigagao
tributaria correspondente ao crédito tributario pago antecipadamente se houve por extinta com
0 pagamento.

[lumine-se que a propria lei estatui que ndo influem sobre a obrigacdo
tributaria quaisquer atos anteriores a homologacio, aqui incluido por obvio o ato do
pagamento antecipado, praticados pelo sujeito passivo ou por terceiro, visando a extingao total
ou parcial do crédito, os quais serdo considerados na apuracao do saldo porventura devido.

Assim, nos termos do art. 150, caput e paragrafos, do CTN, apenas encontra-
se extinta pelo pagamento antecipado e correspondente homologacdo tacita a fracdo da
obrigacdo tributéria correspondente ao pagamento realizado.

Dessarte, as obrigacdes tributarias decorrentes dos fatos geradores cujo
crédito tributario correspondente ndo se houve por contemplado pelo recolhimento antecipado
permanecem higidas, ndo sofrendo qualquer influéncia do pagamento realizado pelo Sujeito
Passivo, nos termos do §2° do art. 150 do CTN.



Nessa vertente, o direito da Fazenda Publica de constituir o crédito tributario
referente as obrigacdes tributarias ainda ndo extintas pelo pagamento extingue-se apos 5 anos,
contados do primeiro dia do exercicio seguinte aquele em que o lancamento poderia ter sido
efetuado, em atencao ao preceito inscrito no art. 173, I, do CTN.

Ocorre, todavia, que, em 18/09/2009, houve-se por publicado o Acordao do
Recurso Especial n® 973.733 — SC, proferido na sistematica prevista no art. 543-C do Codigo
de Processo Civil, tendo por objeto de mérito questdo referente ao termo inicial do prazo
decadencial para a constituicdo do crédito tributario pelo Fisco nas hipoteses em que o
contribuinte ndo declara, nem efetua o pagamento antecipado do tributo sujeito a langamento
por homologagio, cuja ementa ora se vos segue:

Recurso Especial n® 973.733 — SC (2007/0176994-0)
Rel. : Min. Luiz Fux
Data de Publicacao: 18/09/2009.

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO
DE CONTROVERSIA. ARTIGO 543-C, DO CPC. TRIBUTARIO.
TRIBUTO SUJEITO A LANCAMENTO POR HOMOLOGACAO.
CONTRIBUICAO  PREVIDENCIARIA. INEXISTENCIA DE
PAGAMENTO ANTECIPADO. DECADENCIA DO DIREITO DE O
FISCO CONSTITUIR O CREDITO TRIBUTARIO. TERMO
INICIAL. ARTIGO 173, I, DO CTN. APLICACAO CUMULATIVA
DOS PRAZOS PREVISTOS NOS ARTIGOS 150, § 4° e 173, do
CTN. IMPOSSIBILIDADE.

1. O prazo decadencial quinquenal para o Fisco constituir o crédito
tributario (langcamento de oficio) conta-se do primeiro dia do
exercicio seguinte aquele em que o langamento poderia ter sido
efetuado, nos casos em que a lei ndo prevé o pagamento antecipado
da exa¢do ou quando, a despeito da previsio legal, o mesmo
inocorre, sem a constatagdo de dolo, fraude ou simulagdo do
contribuinte, inexistindo declaracdo prévia do débito (Precedentes
da Primeira Seg¢do: REsp 766.050/PR, Rel. Ministro Luiz Fux,
julgado em 28.11.2007, DJ 25.02.2008, AgRg nos EREsp
216.758/SP, Rel. Ministro Teori Albino Zavascki, julgado em
22.03.2006, DJ 10.04.2006, ¢ EREsp 276.142/SP, Rel. Ministro Luiz
Fux, julgado em 13.12.2004, DJ 28.02.2005).

2. E que a decadéncia ou caducidade, no dmbito do Direito
Tributdrio, importa no perecimento do direito potestativo de o Fisco
constituir o crédito tributario pelo langamento, e, consoante
doutrina abalizada, encontra-se regulada por cinco regras juridicas
gerais e abstratas, entre as quais figura a regra da decadéncia do
direito de langar nos casos de tributos sujeitos ao lancamento de
oficio, ou nos casos dos tributos sujeitos ao langcamento por
homologag¢do em que o contribuinte ndo efetua o pagamento
antecipado (Eurico Marcos Diniz de Santi, "Decadéncia e
Prescricdo no Direito Tributario”, 3% ed., Max Limonad, Sdo Paulo,
2004, pags. 163/210).

3. O dies a quo do prazo quinquenal da aludida regra decadencial
rege-se pelo disposto no artigo 173, I, do CTN, sendo certo que o
"primeiro dia do exercicio seguinte aquele em que o langamento
poderia ter sido efetuado” corresponde, iniludivelmente, ao
primeiro dia do exercicio seguinte a ocorréncia do fato imponivel,
ainda que se trate de tributos sujeitos a langamento por
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homologagdo, revelando-se inadmissivel a aplicagdo
cumulativa/concorrente dos prazos previstos nos artigos 150, §4° e
173, do Codex Tributario, ante a configura¢do de desarrazoado
prazo decadencial decenal (Alberto Xavier, "Do Lancamento no
Direito Tributario Brasileiro”, 3% ed., Ed. Forense, Rio de Janeiro,
2005, pags. 91/104;, Luciano Amaro, "Direito Tributario
Brasileiro”, 10° ed., Ed. Saraiva, 2004, pags. 396/400; e Eurico
Marcos Diniz de Santi, "Decadéncia e Prescricdo no Direito
Tributario”, 3% ed., Max Limonad, Sdo Paulo, 2004, pags. 183/199).

5. In casu, consoante assente na origem: (i) cuida-se de tributo
sujeito a langcamento por homologagado; (ii) a obrigagdo ex lege de
pagamento antecipado das contribuigoes previdenciarias ndo restou
adimplida pelo contribuinte, no que concerne aos fatos imponiveis
ocorridos no periodo de janeiro de 1991 a dezembro de 1994, e (iii)
a constituicdo dos créditos tributarios respectivos deu-se em
26.03.2001.

6. Destarte, revelam-se caducos os créditos tributarios executados,
tendo em vista o decurso do prazo decadencial quinquenal para que
o Fisco efetuasse o langamento de oficio substitutivo.

7. Recurso especial desprovido. Acorddo submetido ao regime do
artigo 543-C, do CPC, e da Resolugdo STJ 08/2008.

Na fundamentacdo do Acoérddo, o Ministro Relator destaca que, em se
tratando de tributo sujeito a lancamento por homologacdo, quando ocorre pagamento
antecipado inferior ao efetivamente devido, sem que o contribuinte tenha incorrido em fraude,
dolo ou simulagao, nem tendo sido notificado pelo Fisco de quaisquer medidas preparatorias, a
decadéncia do direito do Fisco de constituir o crédito tributario obedece a regra prevista na
primeira parte do §4° do artigo 150 do CTN, conforme se depreende do excerto extraido do
voto condutor do Acorddo, adiante transcrito para melhor compreensao de seus fundamentos:

“13. Por outro lado, a decadéncia do direito de lancar do Fisco, em
se tratando de tributo sujeito a langamento por homologagdo,
quando ocorre pagamento antecipado inferior ao efetivamente
devido, sem que o contribuinte tenha incorrido em fraude, dolo ou
simulagdo, nem sido notificado pelo Fisco de quaisquer medidas
preparatorias, obedece a regra prevista na primeira parte do §4°,
do artigo 150, do Codex Tributario, segundo o qual, se a lei ndo
fixar prazo a homologagdo, sera ele de cinco anos, a contar da
ocorréncia do fato gerador: "Neste caso, concorre a contagem do
prazo para o Fisco homologar expressamente o pagamento
antecipado, concomitantemente, com o prazo para o Fisco, no caso
de ndao homologacdo, empreender o correspondente lancamento
tributario. Sendo assim, no termo final desse periodo, consolidam-
se simultaneamente a homologagdo tdcita, a perda do direito de
homologar expressamente e, consequentemente, a impossibilidade
juridica de langar de oficio” (In Decadéncia e Prescrig¢do no Direito
Tributario, Eurico Marcos Diniz de Santi, 3 Ed., Max Limonad ,
pag. 170).” (REsp 973.733 — SC, Rel.: Min. Luiz Fux, DJ:
18/09/2009)



O entendimento esposado pela Suprema Corte de Justica houve-se por
assimilado por este Conselho Administrativo de Recursos Fiscais, o que motivou a edi¢ao da
Stimula n° 99, cujo verbete reproduzimos abaixo:

SUMULA CARF N° 99

Para fins de aplicagdo da regra decadencial prevista no art. 150, §4°, do
CTN, para as contribuicoes previdencidarias, caracteriza pagamento
antecipado o recolhimento, ainda que parcial, do valor considerado como
devido pelo contribuinte na competéncia do fato gerador a que se referir a
auliagdo, mesmo que ndo tenha sido incluida, na base de calculo deste
recolhimento, parcela relativa a rubrica especificamente exigida no auto
de infragdo.

1corddos Precedentes: 9202-002.669, de 25/04/2013; 9202-002.596, de
07/03/2013; 9202-002.436, de 07/11/2012; 9202-01.413, de 12/04/2011;
2301-003.452, de 17/04/2013; 2403-001.742, de 20/11/2012; 2401-
002.299, de 12/03/2012; 2301-002.092, de 12/ 05/ 201 1.

No caso presente, o Relatorio de Documentos Apresentados a fls. 108/137
revela a efetiva ocorréncia de significativos recolhimentos a titulo de contribuicdes
previdencidrias patronais nas competéncias de janeiro/1997 a julho/2001, antes e além.

Nessa prumada, de acordo com o entendimento da Suprema Corte de Justica
vertido no Acordao do Recurso Especial n® 973.733 — SC, o qual transitou em julgado em
29/10/2009, assessorado pela Sumula n® 99 do CARF, tendo havido recolhimento antecipado
do tributo, mesmo em montante inferior ao efetivamente devido, inexistindo demonstracao de
que o Sujeito Passivo tenha incorrido em fraude, dolo ou simula¢ado, a decadéncia do direito do
Fisco de constituir o crédito tributario deve obedecer a regra prevista na primeira parte do §4°
do artigo 150 do CTN.

Nessa perspectiva, diante das razdes até entdo esplanadas, malgrado nao
esposar tal entendimento, este Subscritor ndo pode postar-se ao largo do comando imperativo
inscrito no art. 62-A do Regimento Interno do CARF, que impde aos Conselheiros desta Corte
Administrativa a reproducdo das decisdes definitivas proferidas pelo Superior Tribunal de
Justica em matéria infraconstitucional, na sistematica prevista no art. 543-C do Cdédigo de
Processo Civil.

Regimento Interno do CARF

Art. 62-A. As decisdes definitivas de merito, proferidas pelo
Supremo Tribunal Federal e pelo Superior Tribunal de Justica em
matéria infraconstitucional, na sistemdtica prevista pelos artigos
543-B e 543-C da Lei n° 5.869, de 11 de janeiro de 1973, Codigo de
Processo Civil, deverdo ser reproduzidas pelos conselheiros no
Jjulgamento dos recursos no ambito do CARF.

$1° Ficardo sobrestados os julgamentos dos recursos sempre que o
STF também sobrestar o julgamento dos recursos extraordindrios

da mesma matéria, até que seja proferida decisdo nos termos do art.
543-B.

$2° O sobrestamento de que trata o §1° sera feito de oficio pelo
relator ou por provocagdo das partes.

Codigo de Processo Civil
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Art. 543-C. Quando houver multiplicidade de recursos com fundamento em
idéntica questdo de direito, o recurso especial serd processado nos termos
deste artigo. (Incluido pela Lei n°11.672/2008).

§1° Caberd ao presidente do tribunal de origem admitir um ou mais
recursos representativos da controvérsia, os quais serdo encaminhados ao
Superior Tribunal de Justi¢a, ficando suspensos os demais recursos
especiais até o pronunciamento definitivo do Superior Tribunal de Justica.
(Incluido pela Lei n° 11.672/2008).

$2° Ndo adotada a providéncia descrita no § 1° deste artigo, o relator no
Superior Tribunal de Justica, ao identificar que sobre a controvérsia ja
existe jurisprudéncia dominante ou que a matéria ja esta afeta ao
colegiado, poderda determinar a suspensdo, nos tribunais de segunda
instancia, dos recursos nos quais a controvérsia esteja estabelecida.
(Incluido pela Lei n° 11.672/2008).

§3° O relator poderd solicitar informagoes, a serem prestadas no prazo de
quinze dias, aos tribunais federais ou estaduais a respeito da controvérsia.
(Incluido pela Lei n° 11.672/2008).

§4° O relator, conforme dispuser o regimento interno do Superior Tribunal
de Justica e conmsiderando a relevincia da matéria, podera admitir
manifestagcdo de pessoas, Orgdos ou entidades com interesse na
controvérsia. (Incluido pela Lei n° 11.672/2008).

§$5° Recebidas as informagoes e, se for o caso, apdés cumprido o disposto
no § 4° deste artigo, terd vista o Ministério Publico pelo prazo de quinze
dias. (Incluido pela Lei n°11.672/2008).

§6° Transcorrido o prazo para o Ministério Publico e remetida cépia do
relatorio aos demais Ministros, o processo serd incluido em pauta na
sec¢do ou na Corte Especial, devendo ser julgado com preferéncia sobre os
demais feitos, ressalvados os que envolvam réu preso e os pedidos de
habeas corpus. (Incluido pela Lei n®11.672/2008).

§7° Publicado o acdrddo do Superior Tribunal de Justica, os recursos
especiais sobrestados na origem: (Incluido pela Lei n®11.672/2008).

I - terdo seguimento denegado na hipotese de o acorddo recorrido
coincidir com a orientagdo do Superior Tribunal de Justica, ou (Incluido
pela Lein® 11.672/2008).

11 - serdo novamente examinados pelo tribunal de origem na hipotese de o
acorddo recorrido divergir da orientagdo do Superior Tribunal de Justica.
(Incluido pela Lei n° 11.672/2008).

§8° Na hipétese prevista no inciso II do § 7° deste artigo, mantida a
decisdo divergente pelo tribunal de origem, far-se-d o exame de
admissibilidade do recurso especial. (Incluido pela Lei n° 11.672/2008).

$9° O Superior Tribunal de Justica e os tribunais de segunda instincia
regulamentardo, no dambito de suas competéncias, os procedimentos
relativos ao processamento e julgamento do recurso especial nos casos
previstos neste artigo. (Incluido pela Lei n° 11.672/2008).

De outro eito, mas vinho de outra pipa, pelas razdes expendidas nos autos do
Processo Administrativo Fiscal referido nos paragrafos anteriores, entende este relator que o
lancamento tributario encontra-se perfeito e acabado na data de sua lavratura, representada pela
assinatura da Autoridade Fiscal langadora, figurando a ciéncia do contribuinte como atributo de
publicidade do ato e condicdo de eficacia do lancamento perante o sujeito passivo, mas, nao,
atributo de sua existéncia. Nada obstante, o entendimento dominante nesta 2* Turma Ordinaria,
em sua composicdo permanente, comunga a concepgao de que a data de ciéncia do contribuinte
produz, como um de seus efeitos, a demarcagao temporal do dies a quo do prazo decadencial.



Diante de tal cenario, o entendimento deste que vos relata mostra-se isolado
perante o Colegiado. Dessarte, em atencao aos clamores da eficiéncia exigida pela Lex
Excelsior, curvo-me ao entendimento majoritario deste Sodalicio, em respeito & opinio iuris
dos demais Conselheiros.

Assim delimitadas as nuances materiais do langamento, nesse especifico
particular, tendo sido o Sujeito Passivo cientificado do lancamento aviado na NFLD em debate
aos 10 dias do més de agosto de 2006, os efeitos o lancamento em questdo alcangariam com a
mesma eficacia constitutiva todas as obrigacdes tributdrias exigiveis a contar da competéncia
agosto/2001, inciusive, nos termos do §4° do art. 150 do Codex tributario.

Ha que se reconhecer que, a luz da Simula Vinculante n° 8 do STF e do
Recurso Especial n® 973.733 — SC, na data da lavratura da Notificagcdo Fiscal de Langcamento
de Decbito - NFLD n® 35.928.774-3, ja se encontravam caducas todas as obrigagdes tributarias
decorrentes dos fatos geradores ocorridos até a competéncia dezembro/2000, nos termos do art.
173, I do CTN, da mesma forma que ja se encontrava tacitamente homologado o crédito
tributdrio decorrente dos fatos geradores ocorridos nas competéncias de janeiro a julho de
2001, na expressao do §4° do art. 150 do CTN, circunstdncia que se configura Obice
intransponivel ao Fisco para o exercicio do seu direito de constituir o crédito tributirio em
relagdo a essas competéncias, dada a sua extingdo legal, nos termos do art. 156, V, in fine, do
Codigo Tributario Nacional, consoante entendimento do STJ aviado na sistematica dos
recursos repetitivos.

Codigo Tributdrio Nacional - CTN
Art. 156. Extinguem o crédito tributario:

()

V - a prescri¢do e a decadéncia;

()

Dessarte, sendo de setembro/1997 a agosto/2005 o periodo de apuracao do
crédito tributdrio em realce, pugnamos pela exclusdo do vertente lancamento de todas as
obrigacdes tributarias decorrentes dos fatos geradores ocorridos nas competéncias de
setembro/1997 até julho/2001, inclusive.

2.2. DA ALEGADA NULIDADE

O Recorrente alega nulidade do lancamento porque, “a despeito de
mencionar que a NFLD visava a exigéncia de diferencgas da quota patronal das contribui¢oes
previdenciarias, o Discriminativo inclui exigéncias das contribuicoes dos segurados, do

SAT/RAT e de terceiros”. (sic)
Alega ainda a nulidade do lancamento, porque “apesar de ser dado de

informagdo obrigatoria nesse discriminativo, a Fiscalizag¢do deixou de indicar a aliquota
utilizada para o calculo das contribuigoes dos segurados”;

Mas nao ...
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Antes de adentrarmos o debate acerca das alegacdes trazidas a balha pela
empresa, cabe iluminar ao Recorrente, eis que este demonstrou total desconhecimento, que o
langamento tributdrio ¢ constituido por uma diversidade de Relatérios, Termos e
Discriminativos, os quais devem ser compulsados em seu conjunto, e de cuja sinergia emergem
as condi¢des de contorno especificas do crédito tributario em constituigao.

Dada a complexidade do procedimento, cada elemento constitutivo do
langamento ha que ser interpretado e digerido com o olhar clinico que o seu proposito
{inalistico assim demanda, e com o conhecimento técnico que a atividade assim exige, para que
130 se¢ cometa o despropodsito de se atribuir a administragdo tributdria uma deficiéncia que,
muita vez, ndo ¢ da parte que formaliza e redige os elementos constitutivos do langamento,
mas, sim, de quem os analisa e interpreta.

Com efeito, por se tratar o langamento de um procedimento administrativo de
cunho eminentemente juridico, nada mais natural e exigivel que os termos que o compdem
obedecam a logica e ao jargdo juridico. Tal caracteristica, logicamente, ndo o invalida. Ao
contrario, lhe confere a precisdo terminologica adequada a sua perfeita compreensdo e alcance.
Fosse um documento médico, de literatura, ou de engenharia, exigiveis seriam os jargoes
médico, literario ou de engenharia, respectivamente, ndo o juridico.

No presente caso, mediante a lavratura da NFLD n° 35.928.774-3, de
03/08/2006, foi constatada violacdo a obrigacdo tributdria principal, consistente no nao
recolhimento de contribui¢des previdenciarias destinadas ao custeio da Seguridade Social, a
cargo dos segurados empregados, incidentes sobre os seus respectivos Saldrios de
Contribui¢do, bem como as contribuigdes sociais ditas patronais, isto ¢, a cargo da empresa,
destinadas ao custeio da Seguridade Social, ao financiamento dos beneficios concedidos em
razao do grau de incidéncia de incapacidade laborativa decorrente dos riscos ambientais do
trabalho e a Outras Entidades e Fundos, incidentes sobre as remuneracdes pagas, creditadas ou
devidas a segurados empregados e a segurados contribuintes individuais que lhe prestaram
servigos no més.

Atente-se que o termo “contribuigoes patronais” nao decorre de defini¢dao ou
conceituacdo legal. Tal terminologia integra o jargdo tipico do Direito Previdencidrio de
custeio, e se refere as contribui¢des sociais a cargo da empresa empregadora (por isso ditas
“patronais”’), previstas nos incisos [ a IV do art. 22 da Lei de Custeio da Seguridade Social.

Lein®8.212, de 24 de julho de 1991

Art. 22. A contribuigdo a cargo da empresa, destinada a Seguridade
Social, além do disposto no art. 23, é de:

1 - vinte por cento sobre o total das remuneragoes pagas, devidas ou
creditadas a qualquer titulo, durante o més, aos segurados
empregados e trabalhadores avulsos que lhe prestem servigos,
destinadas a retribuir o trabalho, qualquer que seja a sua forma,
inclusive as gorjetas, os ganhos habituais sob a forma de utilidades
e os adiantamentos decorrentes de reajuste salarial, quer pelos
servigos efetivamente prestados, quer pelo tempo a disposicdo do
empregador ou tomador de servigos, nos termos da lei ou do
contrato ou, ainda, de conven¢do ou acordo coletivo de trabalho ou
sentenga normativa. (Redagdo dada pela Lei n° 9.876/99).



II - para o financiamento do beneficio previsto nos arts. 57 e 58 da
Lei n® 8.213, de 24 de julho de 1991, e daqueles concedidos em
razdo do grau de incidéncia de incapacidade laborativa decorrente
dos riscos ambientais do trabalho, sobre o total das remuneracoes
pagas ou creditadas, no decorrer do més, aos segurados
empregados e trabalhadores avulsos: (Redag¢do dada pela Lei n’

9.732/98).

a) 1% (um por cento) para as empresas em cuja atividade
preponderante o risco de acidentes do trabalho seja considerado
love,

bh) 2% (dois por cento) para as empresas em cuja atividade
preponderante esse risco seja considerado médio,

c¢) 3% (trés por cento) para as empresas em cuja atividade
preponderante esse risco seja considerado grave.

1l - vinte por cento sobre o total das remuneragdes pagas ou
creditadas a qualquer titulo, no decorrer do més, aos segurados
contribuintes individuais que lhe prestem servigos, (Incluido pela
Lei n®9.876/99).

1V - quinze por cento sobre o valor bruto da nota fiscal ou fatura de
prestagdo de servigos, relativamente a servicos que lhe sdo

prestados por cooperados por intermédio de cooperativas de
trabalho. (Incluido pela Lei n° 9.876/99).

()

Dai ser aconselhavel que o profissional chamado a examinar o lancamento
seja conhecedor da matéria e do jargdo que lhe ¢ atdvico.

Mas o problema ndo reside s6 no desconhecimento do jargdo. E também de
leitura, uma vez que Relatorio Fiscal consigna, expressamente, que “O crédito constituido por
meio da notificagdo fiscal acima tem amparo legal no §7°do art. 33 da Lei 8.212/91 c/c o art.
243 do Regulamento da Previdéncia Social, aprovado pelo Decreto n° 3.048 /99 e refere-se as
contribui¢oes sociais previstas no art. 11, paragrafo unico, alineas "a", "b" e "c", e as
contribui¢oes por lei devidas a terceiros, provenientes de empresa ou equiparados, previstas
no art. 94, ambos da Lei n° 8.212, de 24/07/1991 .

Nao procede, igualmente, a alegagdo de que “a Fiscalizagdo deixou de
indicar a aliquota utilizada para o calculo das contribuigoes dos segurados”.

O relatorio intitulado Fundamentos Legais do Débito — FLD, a fls. 145/150,
ao tratar dos fundamentos legais das rubricas, no tépico “CONTRIBUICAO DOS
SEGURADOS”, a fl. 146, remete com a devida clareza aos artigos 20 e 28, I ambos da Lei n°
8.212/91, os quais estabelecem as aliquotas e as condi¢des de contorno das contribuicdes dos
segurados.

Lein®8.212, de 24 de julho de 1991

Art. 20. A contribuicdo do empregado, inclusive o domeéstico, e a do
trabalhador avulso ¢ calculada mediante a aplicagdo da
correspondente aliquota sobre o seu salario-de-contribui¢do
mensal, de forma ndo cumulativa, observado o disposto no art. 28,
de acordo com a seguinte tabela: (Redag¢do dada pela Lei n°
9.032/93)
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Salario-de-contribui¢do Aliguota em %
até 249,80 8,00
de 249,81 ate 416,33 9,00
de 416,34 até 832,66 11,00

(Valores e aliquotas dados pela Lei n°®9.129/95)

$1° Os valores do salario-de-contribui¢do serdo reajustados, a
partir da data de entrada em vigor desta Lei, na mesma época e
com os mesmos indices que os do reajustamento dos beneficios de
prestagdo continuada da Previdéncia Social. (Redag¢do dada pela
Lein®8.620/93)

$2° O disposto neste artigo aplica-se também aos segurados
empregados e trabalhadores avulsos que prestem servigos a
microempresas. (Pardgrafo acrescentado pela Lei n® 8.620/93)

Art. 28. Entende-se por salario-de-contribui¢do:

1 - para o empregado e trabalhador avulso: a remuneragdo auferida
em uma ou mais empresas, assim entendida a totalidade dos
rendimentos pagos, devidos ou creditados a qualquer titulo, durante
o més, destinados a retribuir o trabalho, qualquer que seja a sua
forma, inclusive as gorjetas, os ganhos habituais sob a forma de
utilidades e os adiantamentos decorrentes de reajuste salarial, quer
pelos servicos efetivamente prestados, quer pelo tempo a disposi¢cdo
do empregador ou tomador de servigos nos termos da lei ou do
contrato ou, ainda, de conven¢do ou acordo coletivo de trabalho ou
sentencga normativa,; (Redagdo dada pela Lei n°9.528/97)

Il - para o empregado doméstico: a remuneragdo registrada na
Carteira de Trabalho e Previdéncia Social, observadas as normas a
serem estabelecidas em regulamento para comprovagdo do vinculo
empregaticio e do valor da remuneragdo;

IIl - para o contribuinte individual: a remunerag¢do auferida em
uma ou mais empresas ou pelo exercicio de sua atividade por conta
propria, durante o més, observado o limite maximo a que se refere o
$ 5% (Redacgdo dada pela Lei n° 9.876/99).

IV - para o segurado facultativo: o valor por ele declarado,
observado o limite maximo a que se refere o § 5°. (Incluido pela Lei
n°9.876/99).

$1° Quando a admissao, a dispensa, o afastamento ou a falta do
empregado ocorrer no curso do més, o saldrio-de-contribui¢do serd
proporcional ao numero de dias de trabalho efetivo, na forma
estabelecida em regulamento.

$2° O salario-maternidade é considerado salario-de-contribui¢do.

$3° O limite minimo do salario-de-contribuicdo corresponde ao piso
salarial, legal ou normativo, da categoria ou, inexistindo este, ao
salario minimo, tomado no seu valor mensal, diario ou horario,
conforme o ajustado e o tempo de trabalho efetivo durante o més.
(Redagdo dada pela Lei n°9.528/97)



$4° O limite minimo do salario-de-contribui¢do do menor aprendiz
corresponde a sua remuneracdo minima definida em lei.

$5° O limite mdximo do saldrio-de-contribuicdo ¢é de Cr$
170.000,00 (cento e setenta mil cruzeiros), reajustado a partir da
data da entrada em vigor desta Lei, na mesma época e com o0s
mesmos indices que os do reajustamento dos beneficios de
prestagdo continuada da Previdéncia Social.

$ 6° No prazo de 180 (cento e oitenta) dias, a contar da data de
publicacdo desta Lei, o Poder Executivo encaminhara ao Congresso
Nacional projeto de lei estabelecendo a previdéncia complementar,
publica e privada, em especial para os que possam contribuir acima
do limite madximo estipulado no paragrafo anterior deste artigo.

$7° O décimo-terceiro salario (gratificacdo natalina) integra o
salario-de-contribui¢do, exceto para o cdlculo de beneficio, na
forma estabelecida em regulamento. (Redacdo dada pela Lei n°
8.870/94)

$8° Integram o salario-de-contribui¢do pelo seu valor total:
(Redagdo dada pela Lei n°9.528/97).

a) o total das diarias pagas, quando excedente a cinquenta por
cento da remuneragdo mensal;, (Alinea acrescentada pela Lei n’
9.528/97)

()

$9° Ndo integram o salario-de-contribui¢do para os fins desta Lei,
exclusivamente:

()

$10. Considera-se salario-de-contribuicdo, para o segurado
empregado e trabalhador avulso, na condig¢do prevista no § 5° do
art. 12, a remuneragdo efetivamente auferida na entidade sindical
ou empresa de origem. (Paragrafo acrescentado pela Lei n°’
9.528/97)

De outro eito, atente-se que, no presente caso, os valores langados pela
Fiscalizacdo sob a rubrica “// — segurados” nio sdo calculados mediante a aplicagdo de
aliquota tUnica sobre uma base de calculo total. Os valores langcados no Discriminativo
Analitico de D¢bito sob a rubrica “/1 — segurados” sao resultantes do somatorio das
contribui¢des individuais de cada segurado empregado, calculadas mediante a aplicacao da
aliquota especifica (8, 9 ou 11%) sobre os respectivos Salarios de Contribui¢do, na tabulacao
fixada no art. 20 da Lei n° 8.212/91, observado o limite fixado no §5° do art. 28 da Lei de
Custeio da Seguridade Social.

Dai a impropriedade de se langar a aliquota no Discriminativo Analitico de
Débito. Dai, igualmente, o aconselhamento de que o profissional chamado a examinar o
lancamento seja conhecedor da matéria e do jargdo que lhe ¢ atavico.

Por outro viés, a apuracdo dos valores devidos a cargo dos segurados
empregados foram apurados a partir dos fatos geradores declarados pelo Recorrente em suas
GFIP, os quais houveram-se por descontados pela empresa das respectivas remuneragdes dos
seus segurados empregados, permitindo-se concluir que o Recorrente tem, ou pelo menos
deveria ter, o pleno conhecimento das aliquotas das contribui¢des dos segurados empregados a
seu Servico.
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Por tais razdes, rejeitamos as preliminares de nulidade acima desfiladas.

2.3. DA MOTIVACAO DO LANCAMENTO

O Recorrente argumenta que nao ha indicacao dos motivos que teriam levado
a Fiscalizagao a concluir que ndo teria havido o correto pagamento das contribuigcdes
previdenciarias.

Nao ?

O art. 195, I da Constituicdo Federal determinou que a Seguridade Social
fosse custeada por toda a sociedade, de forma direta e indireta, mediante recursos oriundos,
dentre outras fontes, das contribui¢des sociais a cargo da empresa incidentes sobre a folha de
salarios e demais rendimentos do trabalho pagos ou creditados, a qualquer titulo, a pessoa
fisica que lhe preste servico, mesmo sem vinculo empregaticio.

Constituicdo Federal, de 03 de outubro de 1988

Art. 195. A seguridade social sera financiada por toda a
sociedade, de forma direta e indireta, nos termos da lei,
mediante recursos provenientes dos or¢amentos da Unido, dos
Estados, do Distrito Federal e dos Municipios, e das seguintes
contribuicoes sociais:

1 - do empregador, da empresa e da entidade a ela equiparada
na forma da lei, incidentes sobre: (Redagdo dada pela Emenda
Constitucional n° 20, de 1998)

a) a folha de salarios e demais rendimentos do trabalho pagos
ou creditados, a qualquer titulo, a pessoa fisica que lhe preste
servigo, mesmo sem vinculo empregaticio; (Incluido pela
Emenda Constitucional n° 20, de 1998)

b) a receita ou o faturamento;, (Incluido pela Emenda
Constitucional n° 20, de 1998)

¢) o lucro, (Incluido pela Emenda Constitucional n° 20, de 1998)
Il - do trabalhador e dos demais segurados da previdéncia
social, ndo incidindo contribui¢do sobre aposentadoria e pensdo
concedidas pelo regime geral de previdéncia social de que trata

o art. 201; (Redagdo dada pela Emenda Constitucional n° 20, de
1998)

De outro canto, a mesma Constituicdo Federal de 1988, no capitulo reservado
ao Sistema Tributario Nacional, fixou a competéncia da lei complementar para o
estabelecimento de normas gerais em matéria de legislagdo tributaria, especialmente, dentre
outros, sobre fatos geradores, obrigagao e crédito tributdrios, e contribuintes, a teor do art. 146,
III da CF/88, in verbis:

Constituicdo Federal de 1988
Art. 146. Cabe a lei complementar:




Il - estabelecer normas gerais em matéria de legislagdo
tributdria, especialmente sobre:

a) definicdo de tributos e de suas espécies, bem como, em
relagdo aos impostos discriminados nesta Constitui¢cdo, a dos
respectivos fatos geradores, bases de cdlculo e contribuintes;

b) obricacdo, langamento, crédito, prescrigdo e decadéncia
tributarios;

No plano infraconstitucional, o art. 142 do Codigo Tributario Nacional -
CTN outorgou a autoridade administrativa a competéncia privativa para constituir o crédito
tributario medizante o lancamento, assim entendido o procedimento administrativo tendente a
verificacdo da ocorréncia do fato gerador da obriga¢do correspondente, a determinacdo da
matcria tributavel, o célculo do montante do tributo devido, e a identificagcdo do sujeito
passivo, atividade administrativa essa de carater plenamente vinculado e obrigatorio, sob pena
de responsabilidade funcional.

Codigo Tributario Nacional - CTN

Art. 142. Compete privativamente a autoridade administrativa
constituir o crédito tributario pelo lancamento, assim entendido o
procedimento administrativo tendente a verificar a ocorréncia do
fato gerador da obriga¢do correspondente, determinar a matéria
tributavel, calcular o montante do tributo devido, identificar o
sujeito passivo e, sendo caso, propor a aplica¢do da penalidade
cabivel.

Paragrafo unico. A atividade administrativa de lan¢camento é
vinculada e obrigatoria, sob pena de responsabilidade funcional.

Na esfera Legislativa ordinaria, a disciplina da matéria em relevo ficou a
cargo da Lei n° 8.212/91, a qual instituiu o Plano de Custeio da Seguridade Social,
consubstanciado nas contribui¢des sociais a cargo da empresa e dos segurados obrigatérios do
RGPS, nos limites tragados pela CF/88.

Envolto na ordem juridica realgada nas linhas precedentes, o art. 22 da citada
lei de custeio da Seguridade Social estatuiu como encargo da empresa as contribui¢des sociais
incidentes sobre o total das remuneracdes pagas, devidas ou creditadas a qualquer titulo,
durante o més, aos segurados empregados e trabalhadores avulsos que lhe prestem servigos,
destinadas a retribuir o trabalho, qualquer que seja a sua forma, inclusive as gorjetas, os ganhos
habituais sob a forma de utilidades e os adiantamentos decorrentes de reajuste salarial, quer
pelos servigos efetivamente prestados, quer pelo tempo a disposicdo do empregador ou
tomador de servigos, nos termos da lei ou do contrato ou, ainda, de conveng¢do ou acordo
coletivo de trabalho ou senten¢a normativa.

De outro eito, os artigos 20 e 22 da citada Lei de Custeio da Seguridade
Social criou as contribuigdes previdenciarias a cargo dos segurados empregados e segurados
contribuintes individuais, respectivamente, conforme previsto no inciso II do art. 195 da CF/88,
fixando as aliquotas aplicaveis em cada caso especifico e delimitando as condigdes de contorno
de cada contribuicdo em funcdo da categoria de segurado e da magnitude do Salario de
Contribui¢ao de cada individualmente considerado.
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Nessa esteira, o §7° do art. 33 da Lei n® 8.212/91 estatuiu que o crédito da
seguridade social ¢ constituido por meio de notificagdo de langamento, de auto de infracao e de
confissdo de valores devidos e ndo recolhidos pelo contribuinte.

Lein®8.212, de 24 de julho de 1991

Art. 33. A Secretaria da Receita Federal do Brasil compete
planejar, executar, acompanhar e avaliar as atividades relativas a
tributagdo, a fiscalizagdo, a arrecadag¢do, a cobranca e ao
recolhimento das contribui¢oes sociais previstas no pardagrafo unico
do art. 11 desta Lei, das contribuicoes incidentes a titulo de
substitui¢do e das devidas a outras entidades e fundos. (Redagdo
dada pela Lei n° 11.941/2009).

()

$7% O crédito da seguridade social é constituido por meio de
notificagdo de langamento, de auto de infra¢do e de confissdo de
valores devidos e ndo recolhidos pelo contribuinte. (Redagdo dada
pela Lei n° 11.941, de 2009).

Complementando o ciclo obrigacional, o art. 32 da citada lei de custeio da
Seguridade Social estatuiu como obrigagdo acessoria da empresa o dever instrumental de
declarar mensamente, mediante GFIP, todos os dados relacionados a todos os fatos geradores
de contribui¢do previdenciaria, e outras informagdes do interesse do INSS.

Lein®8.212, de 24 de julho de 1991
Art. 32. A empresa é também obrigada a:

()

1V- informar mensalmente ao Instituto Nacional do Seguro
Social-INSS, por intermédio de documento a ser definido em
regulamento, dados relacionados aos fatos geradores de
contribui¢do previdencidaria e outras informagoes de interesse do
INSS. (Inciso acrescentado pela Lei n® 9.52/97)

()

$2% A declaragdo de que trata o inciso IV do caput deste artigo
constitui instrumento habil e suficiente para a exigéncia do crédito
tributdrio, e suas informagoes compordo a base de dados para fins
de calculo e concessdo dos beneficios previdenciarios. (Redagdo
dada pela Lein° 11.941/2009)

A legislacao previdencidria exige que nas GFIP sejam declarados
mensamente pelo empregador, dentre outras informagdes, os dados cadastrais do
empregador/contribuinte, dos trabalhadores e tomadores/obras; as Bases de incidéncia do
FGTS e das contribuicdes previdenciarias, compreendendo o total das remuneragdes dos
trabalhadores, a comercializacdo da produgdo, a receita de espetaculos desportivos/patrocinio,
0 pagamento a cooperativa de trabalho, a movimentagdo de trabalhadores (afastamentos e
retornos), salario-familia e salario-maternidade, compensagao de contribuigdes previdenciarias,
assim como retencdo de 11% sobre nota fiscal/fatura, exposi¢cdo a agentes nocivos/multiplos
vinculos, valor da contribuicdo do segurado, nas situacdes em que ndo for calculado pelo
SEFIP (multiplos vinculos/multiplas fontes, trabalhador avulso), valor das faturas emitidas para
o tomador, dentre tantas.outras preyistas no Manual da GFIP.
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Mas a lei ndo parou por ai.

O legislador ordinario atribuiu @ GFIP o conddo de constituir o crédito
tributario decorrente dos fatos geradores nela declarados, conferindo-lhe carater de instrumento
habil e suficiente para a exigéncia do crédito tributario declarado e nao recolhido, a teor do §2°
do art. 32 c.c. §7° do art. 33 ambos da Lei de Custeio da Seguridade Social.

Nessa esicira, o art. 37 da Lei n® 8.212/91 estatui expressamente que ao ser
constatado o atraso tota! ou parcial no recolhimento de contribui¢des tratadas nessa Lei, a
fiscalizagao deve laviar notificacdo de débito, com discriminagdo clara e precisa dos fatos
geradores, das contribuicdes devidas e dos periodos a que se referem, conforme dispuser o
regulamento.

No caso em debate, a Fiscalizagdo apurou mediante o cruzamento das
declaragdes prestadas pelo Sujeito Passivo em suas GFIP e os montantes recolhidos via GPS
diferencas de contribui¢des sociais incidentes sobre remuneracdes pagas, creditadas ou devidas
a segurados empregados, conforme levantamento GFIP = Diferengas de GFIP.

Apurou, também, diferencas no montante de juros e multas recolhidos a
menor quando do recolhimento de contribuigdes previdencidrias realizado em atraso, conforme
levantamento DAL - Diferengas de Acréscimos Legais.

Constatou, ainda, diferencas no recolhimento das contribuigdes
previdencidrias incidentes sobre a remuneracdo de segurados contribuintes individuais, que
prestaram servicos de frete a empresa, nos termos do levantamento FRE — Frete Pessoa Fisica.

E diga o Relatorio Fiscal:

“1.2. Apuragdo.

Corresponde a diferencas ndo recolhidas da quota patronal da
contribui¢do previdencidaria incidente sobre valores de salarios e
pagamento de fretes a pessoas fisicas, incluidos em Guias de
recolhimento do GFTS e Informagoes a Previdéncia Social — GFIP
e, ainda, de Diferenca de acréscimos legais constatada em guias
recolhidas em atraso.

2. Fato Gerador.

Constituem fato gerador do crédito as remunera¢des pagas ou
creditadas a:

- Empregados da notificada, constantes da folha de saldrios e Guias
de Recolhimento do FGTS e Informagoes a Previdéncia Social —
GFIP e registros contabeis;

- Contribuintes individuais que efetuaram servi¢o de frete, sendo
esses valores lancados na GFIP, mas ndo recolhidos.

3. Apuragdo do credito.
3.1. - Diferencas de recolhimento da GFIP.
Codigo de levantamento: GFI = Diferenc¢as de GFIP.

As contribuicoes lancadas de acordo com o art. 37 da Lei n°
8.212/91, incidem sobre as remuneragées pagas ou creditadas aos
segurados empregados, conforme declarado na Cuia de
Recolhimento do FGTS e Informagdes a Previdéncia Social — GFIP
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e quando ndo recolhidas constituem-se em confissdo de divida,
conforme Art.225, §10, do Decreto n° 3.048/99.

Essas diferencgas de recolhimento a menor foram constatadas com o
cruzamento do valor da contribui¢do apurada/declarada na GFIP
com o recolhimento efetuado pela empresa.

3.2. - A remunerag¢do efetuada aos segurados que prestaram
servigos de frete a empresa na condi¢do de auténomos.

Codigo de levantamento: FRE - Frete pessoa fisica.

Essas diferencas de recolhimento a menor foram constatadas com o
cruzamento do valor da contribui¢do apurada/declarada na GFIP
com o recolhimento efetuado pela empresa.

3.3. Acréscimos legais.
Codigo de Levantamento: DAL - Diferenga de acréscimos legais.

Refere-se a valores de multas e juros recolhidos a menor quando do
pagamento de contribuigoes efetuadas fora do prazo”.

Conforme elucidado, a motivagdo do langamento ¢ clara e encontra-se
plasmada no Relatorio Fiscal e nos demais documentos integrantes do vertente lancamento. A
Fiscalizagdo apurou a ocorréncia de fatos geradores de contribuigdes previdencidrias cujas
contribui¢des deles decorrentes ndo se houveram por recolhidas em sua integralidade.

Dessarte, havendo sido constatado a falta de recolhimento integral das
contribuicdes previdencidrias ora em tela, a Fiscalizagdo, mediante procedimento
administrativo de sua privativa competéncia, verificou a ocorréncia do fato gerador da
obrigagcdo correspondente, determinou a matéria tributavel, calculou o montante do tributo
devido, identificou devidamente o sujeito passivo das obrigacdes apuradas, e lavrou os
competentes instrumentos de constitui¢do do crédito tributario correspondente, sempre no
exercicio da atividade plenamente vinculada prevista nos artigos 37 da Lei n® 8.212/91 e 142
do CTN.

Por tais razdes, rejeitamos, igualmente, a preliminar de caréncia de motivagao
do langamento.

Vencidas as preliminares, passamos diretamente ao exame do mérito.

3. DO MERITO

Cumpre de plano assentar que ndo serdo objeto de apreciacdo por este
Colegiado as matérias nao expressamente impugnadas pelo Recorrente, as quais serdo
consideradas como verdadeiras, assim como as matérias ja decididas pelo Orgao Julgador de 1
Instancia ndo expressamente contestadas pelo sujeito passivo em seu instrumento de Recurso
Voluntério, as quais se presumirdo como anuidas pela Parte.
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Em razdo do reconhecimento da decadéncia parcial do direito da Fazenda
Publica de constituir o crédito tributario em relagdo aos fatos geradores ocorridos até a
competéncia julho/2001, inclusive, as alegagdes recursais referentes a fatos jurigenos
tributarios ocorridos nessas competéncias nao serao igualmente debatidas, em virtude da perda
do objeto. Dessarte, o exame a ser empreendido por este Colegiado limitar-se-a as contestagdes
referentes aos fatos geradores ocorridos a contar da competéncia agosto/2001, inclusive.

Também 1o serdo objeto de apreciagdo por esta Corte Administrativa as
matérias substanciaimente alheias ao vertente lancamento, eis que, em seu louvor, no processo
de que ora se cuida, ndo se houve por instaurado qualquer litigio a ser dirimido por este
Conselho.

3.1. DA ALIQUOTA SAT

Pondera o Recorrente que a aliquota de SAT/RAT dos estabelecimentos
CNPJ 04.490.850/0006-80 ¢ 04.490.850/0023-81 ¢ de 2%;

O inciso II do art. 22 da Lei n° 8.212/91 estabelece que a contribuicdo da
empresa, ndo do estabelecimento, para o financiamento dos beneficios concedidos em razao do
grau de incidéncia de incapacidade laborativa decorrente dos riscos ambientais do trabalho sera
de 1%, 2% ou 3%, incidentes sobre o total das remuneragdes pagas ou creditadas, no decorrer
do més, aos segurados empregados ¢ trabalhadores avulsos, para as empresas em cuja atividade
preponderante o risco de acidentes do trabalho seja considerado, respectivamente, leve, médio
ou alto.

Dispoem ainda o §3° do mesmo dispositivo legal, adiante transcrito, que o
poder executivo poderd alterar o enquadramento das empresas, nao dos estabelecimentos, para
efeito de contribui¢des, com base em estatisticas de acidentes de trabalho.

Lein®8.212, de 24 de julho de 1991

Art. 22. A contribuicdo a_cargo da_empresa, destinada a
Seguridade Social, alem do disposto no art. 23, é de: (grifos
Nnossos)

()

II - para o financiamento do beneficio previsto nos arts. 57 e 58
da Lei no 8.213, de 24 de julho de 1991, e daqueles concedidos
em razdo do grau de incidéncia de incapacidade laborativa
decorrente dos riscos ambientais do trabalho, sobre o total das
remuneracgoes pagas ou creditadas, no decorrer do més, aos

segurados empregados e trabalhadores avulsos: (Redagdo dada
pela Lei n°®9.732/98).

a) 1% (um por cento) para_as empresas em cuja atividade
preponderante o risco de acidentes do trabalho seja considerado
leve; (grifos nossos)

b) 2% (dois por cento) para_as empresas em cuja atividade
preponderante esse risco seja considerado médio; (grifos
Nnossos)

c) 3% (trés por cento) para_as empresas em cuja atividade
preponderante esse risco seja considerado grave. (grifos nossos)
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()

$§ 3% O Ministerio do Trabalho e da Previdéncia Social poderd
alterar, com base nas estatisticas de acidentes do trabalho,
apuradas em inspe¢do, o enquadramento de empresas para
efeito da contribui¢do a que se refere o inciso Il deste artigo, a
fim de estimular investimentos em prevengcdo de acidentes.
(grifos nossos)

De outro eito, o art. 202 do Regulamento da Previdéncia Social, aprovado
pelo Decreto n® 3.048, de 06 de maio de 1999, dispde que a contribui¢do da empresa destinada
20 financiamento dos beneficios concedidos em razdo do grau de incidéncia de incapacidade
laborativa decorrente dos riscos ambientais do trabalho, incidentes sobre o total da
remuneragdo paga, devida ou creditada a qualquer titulo, no decorrer do més, ao segurado
empregado e trabalhador avulso, serd de 1%, 2% ou 3%, para a empresa em cuja atividade
preponderante o risco de acidente de trabalho for considerado leve, médio ou grave,
respectivamente.

Regulamento da Previdéncia Social,

Art. 202. A contribui¢do da empresa, destinada ao financiamento
da aposentadoria especial, nos termos dos arts. 64 a 70, e dos
beneficios concedidos em razdo do grau de incidéncia de
incapacidade laborativa decorrente dos riscos ambientais do
trabalho corresponde a aplica¢do dos seguintes percentuais,
incidentes sobre o total da remunera¢do paga, devida ou
creditada a qualquer titulo, no decorrer do més, ao segurado
empregado e trabalhador avulso:

I - um por cento para a empresa em cuja atividade
preponderante o risco de acidente do trabalho seja considerado
leve;

Il - dois por cento para a empresa em cuja atividade
preponderante o risco de acidente do trabalho seja considerado
médio, ou

Il - trés por cento para a empresa em cuja atividade
preponderante o risco de acidente do trabalho seja considerado
grave.

$1° As aliquotas constantes do caput serdo acrescidas de doze,
nove ou seis pontos percentuais, respectivamente, se a atividade
exercida pelo segurado a servico da empresa ensejar a
concessdo de aposentadoria especial apos quinze, vinte ou vinte
e cinco anos de contribuicgdo.

$2° O acréscimo de que trata o paragrafo anterior incide
exclusivamente sobre a remuneracdo do segurado sujeito as
condigoes especiais que prejudiquem a saude ou a integridade
fisica.

$3° Considera-se preponderante a atividade que ocupa, na
empresa, o maior numero de segurados empregados e
trabalhadores avulsos. (grifos nossos)

$4° A atividade econdomica preponderante da empresa e o0s
respectivos riscos de acidentes do trabalho compoem a Relagdo
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de Atividades Preponderantes e correspondentes Graus de Risco,
prevista no Anexo V.

§5°E de responsabilidade da empresa realizar o enquadramento
na atividade preponderante, cabendo a Secretaria da Receita
Previdenciaria do Ministério da Previdéncia Social revé-lo a
qualquer tempo. (Redagdo dada pelo Decreto n° 6.042, de 12 de
fevereiro de 2007)

$6° Verificado erro no auto enquadramento, a Secretaria da
Receita Previdenciaria adotara as medidas necessarias a sua
correcdo, orientara o responsavel pela empresa em caso de
recolhimento indevido e procederd a notificacdo dos valores
devidos. (Redagdo dada pelo Decreto n° 6.042, de 12 de

fevereiro de 2007)

$7° O disposto neste artigo ndo se aplica a pessoa fisica de que
trata a alinea "a" do inciso V do caput do art. 9°.

$8° Quando se tratar de produtor rural pessoa juridica que se
dedique a produgdo rural e contribua nos moldes do inciso 1V do
caput do art. 201, a contribuicdo referida neste artigo
corresponde a zero virgula um por cento incidente sobre a
receita bruta proveniente da comercializagdo de sua produgdo.

$9° A contribui¢do de que trata este artigo, a cargo da
microempresa e da empresa de pequeno porte ndo optantes pela
inscrigdo no Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e
Contribuicoes das Microempresas e Empresas de Pequeno
Porte, corresponde ao percentual minimo, nos termos do inciso [
do art. 17 da Lei n° 8.864, de 28 de marco de 1994. (Revogado
pelo Decreto n°3.265, de 1999)

$10. Sera devida contribuicdo adicional de doze, nove ou seis
pontos percentuais, a cargo da cooperativa de produgdo,
incidente sobre a remunera¢do paga, devida ou creditada ao
cooperado filiado, na hipotese de exercicio de atividade que
autorize a concessdo de aposentadoria especial apos quinze,
vinte ou vinte e cinco anos de contribuig¢do, respectivamente.
(Incluido pelo Decreto n°4.729, de 2003)

$11. Sera devida contribuicao adicional de nove, sete ou cinco
pontos percentuais, a cargo da empresa tomadora de servigos de
cooperado filiado a cooperativa de trabalho, incidente sobre o
valor bruto da nota fiscal ou fatura de prestacdo de servigos,
conforme a atividade exercida pelo cooperado permita a
concessdo de aposentadoria especial apos quinze, vinte ou vinte
e cinco anos de contribui¢do, respectivamente. (Incluido pelo
Decreto n°4.729, de 2003)

$12. Para os fins do § 11, serd emitida nota fiscal ou fatura de
prestagdo de servigos especifica para a atividade exercida pelo

cooperado que permita a concessdo de aposentadoria especial.
(Incluido pelo Decreto n°4.729, de 2003)

$13. A empresa informard mensalmente, por meio da Guia de
Recolhimento do Fundo de Garantia do Tempo de Servico e
Informacées a Previdéncia Social - GFIP, a aliquota
correspondente ao seu grau de risco, a respectiva atividade
preponderante e a atividade do estabelecimento, apuradas de
acordo com o disposto nos §§ 3°e 5°. (Incluido pelo Decreto n°
6.042, de 12 de fevereiro de 2007)
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De molde a espancar qualquer divida, o §3° do transcrito art. 202 esclarece
que, por atividade preponderante, para os fins colimados pela Lei de Custeio da Seguridade
Social, deve ser considerada a atividade que ocupa, na empresa, 0 maior nimero de segurados
empregados e trabalhadores avulsos.

De outro canto, os §§ 5° e 6° do ja citado art. 202 do RPS, estipula ser da
responsabilidadc da empresa realizar o enquadramento na atividade preponderante, cabendo
hoje & Secretaria da Receita Federal do Brasil-RFB revé-lo a qualquer tempo. Nesse cendrio,
verificado erro no auto enquadramento, cabera a RFB adotar as medidas necessdrias a sua
‘orre¢io, orientar o responsavel pela empresa em caso de recolhimento indevido e proceder a

£~

notificacao dos valores devidos.

Da leitura dos comandos legais acima ventilados, deflui que a legislacdo que
disciplina a espécie discutida ora nos autos impoOs que a aliquota da contribuicdo social
destinada ao financiamento dos beneficios concedidos em razdo do grau de incidéncia de
incapacidade laborativa decorrente dos riscos ambientais do trabalho sera fixada em fun¢ao do
grau de risco de acidentes de trabalho da atividade preponderante da empresa como um todo, e
nao de cada um dos trabalhadores individualmente considerado.

O auto enquadramento sera realizado pela atividade economica da empresa,
em atencao a Classificagdo Nacional de Atividades Econdémicas — CNAE, sendo oportuno
ressaltar que, na hipdtese de a empresa exercer mais de uma atividade econdmica, o auto
enquadramento se dard na atividade econdmica preponderante da empresa, assim considerada
aquela que ocupa o maior nimero de segurados empregados e trabalhadores avulsos, sem se
computar, para tanto, os empregados que prestam servicos em atividades meio, assim
entendidas aquelas que auxiliam ou complementam indistintamente as diversas atividades
econdmicas da empresa, tais como, geréncia de pessoal, vendas, administracdo, tesouraria,
servicos gerais, copa, etc.

Hodiernamente, doutrina e jurisprudéncia vém se posicionando no sentido de
que a atividade preponderante ha que ser apurada no ambito de cada estabelecimento
isoladamente, individualizado pelo seu CNPJ, e ndo no contexto da empresa como um todo
unitario.

Segue tal orientacdo o escdlio do Professor Wladmir Novaes Martinez (in
Curso de Direito Previdenciario. 4* Ed. Sao Paulo. LTr. 2011. Pag. 727), ad litteris et verbis:

“817. Critério de enquadramento — Considerando-se a empresa
com uma unica unidade ou empresa com varias unidades
(estabelecimentos), em cada uma delas o critério serda o da
preponderancia do numero de empregados dos diferentes setores
ali presentes.

No seu estabelecimento unitdrio, se essa divisdo apresenta
variados riscos (leve, médio e grave), o critério é o basico: o
maior numero de empregados em cada darea de risco determina a
taxa a ser fixada para todo esse estabelecimento. Antonio S.
Polini arrolou seis acordaos nessa linha de raciocinio (‘SAT-
Seguro de Acidentes de Trabalho’, disponivel na internet in
Enciclopédia Juridica Soibelman).
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Juliana Junqueira Coelho e André Mendes Moreira se filiam a
mesma corrente, dizendo que se ha uma unidade individualizada
até mesmo sem CNPJ, o entendimento tem validade (‘Algumas
ilegalidades da contribui¢do para o SAT — Seguro de Acidentes
do trabalho’, Sdo Paulo Dialética, Revista RDDT n° 126,
mar/2006. p.17/19) .

A orientagdo doutrinaria acima delineada ja& fez propagar seus efeitos na
jurisprudéncia dos tribunais superiores, mormente o Superior Tribunal de Justica, que ja
sedimentou seu etntendimento a respeito do tema na Sumula 351, cujo verbete assim dispoe:

Sumula n’ 351 do STJ

A aliquota de contribuicdo para o Seguro de Acidente do
Trabalho (SAT) ¢ aferida pelo grau de risco desenvolvido em
cada empresa, individualizada pelo seu CNPJ, ou pelo grau de
risco da atividade preponderante quando houver apenas um
registro.

Os ventos que sopram da Suprema Corte de Justica ja insuflaram as bandeiras
da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, que autorizou a dispensa de apresentacdo de
contestacdo, de interposicao de recurso e a desisténcia dos recursos ja interpostos, desde que
inexista outro fundamento relevante, nas ag¢des judiciais que discutam a aplicacdo da aliquota
de contribuigdo para o Seguro de Acidente do Trabalho (SAT), aferida pelo grau de risco
desenvolvido em cada empresa, individualizada pelo seu CNPJ, ou pelo grau de risco da
atividade preponderante quando houver apenas um registro, nos termos do Ato Declaratorio n°
11/2011 declarado pela Procuradora-Geral da Fazenda Nacional, tendo em vista a aprovagao
do Parecer PGFN/CRJ/N® 2120/2011 pelo Sr. Ministro de Estado de Fazenda.

ATO DECLARATORIO N° 11 /2011

A PROCURADORA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL, no uso da
competéncia legal que lhe foi conferida, nos termos do inciso Il do
art. 19, da Lei n° 10.522, de 19 de julho de 2002, e do art. 5° do
Decreto n° 2.346, de 10 de outubro de 1997, tendo em vista a
aprovagdo do Parecer PGFN/CRJ/N° 2120 /2011, desta
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, pelo Senhor Ministro de
Estado da Fazenda, conforme despacho publicado no DOU de
15/12/2011, DECLARA que fica autorizada a dispensa de
apresentacdo de contestacdo, de interposicdo de recursos e a
desisténcia dos ja interpostos, desde que inexista outro fundamento
relevante:

“nas agoes judiciais que discutam a aplicagdo da aliquota de
contribui¢do para o Seguro de Acidente do Trabalho (SAT), aferida
pelo grau de risco desenvolvido em cada empresa, individualizada
pelo seu CNPJ, ou pelo grau de risco da atividade preponderante
quando houver apenas um registro.”

Merece ser destacado que, nos termos do art. 62 do Regimento Interno do
CAREF, ¢ vedado aos membros das turmas de julgamento do CARF afastar a aplicacdo ou
deixar de observar tratado, acordo internacional, lei ou decreto, sob fundamento de
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inconstitucionalidade, salvo nos casos de Ato Declaratorio do Procurador-Geral da Fazenda
Nacional, na forma dos arts. 18 ¢ 19 da Lei n° 10.522/2002, como assim se apresenta o presente
caso.

Regimento Interno do CARF

Art. 62. Fica vedado aos membros das turmas de julgamento do CARF
afastar a aplicagdo ou deixar de observar tratado, acordo internacional,
lei ou decreto, sob fundamento de inconstitucionalidade.

Paragrafo unico. O disposto no caput ndo se aplica aos casos de tratado,
acordo internacional, lei ou ato normativo:

I - que ja tenha sido declarado inconstitucional por decisdo plenaria
definitiva do Supremo Tribunal Federal; ou

11 - que fundamente crédito tributario objeto de:

a) dispensa legal de constituigdo ou de ato declaratorio do Procurador-
Geral da Fazenda Nacional, na forma dos arts. 18 e 19 da Lei n° 10.522,
de 19 de julho de 2002;

b) sumula da Advocacia-Geral da Unidao, na forma do art. 43 da Lei
Complementar n°73, de 1993, ou

¢) parecer do Advogado-Geral da Unido aprovado pelo Presidente da
Republica, na forma do art. 40 da Lei Complementar n°73, de 1993.

Deflui de todo o exposto que, apesar de a legislacdo previdencidria estatuir
expressamente que a atividade predominante, para fins de enquadramento no grau de risco,
deve ser sindicada no ambito da empresa, a doutrina e a jurisprudéncia judicial e administrativa
ja se inclinam no sentido da apuracdo da atividade preponderante no seio do estabelecimento,
tdo somente, individualizado pelo seu CNPJ.

No caso em debate, a empresa alega que a aliquota de SAT/RAT dos
estabelecimentos CNPJ 04.490.850/0006-80 e 04.490.850/0023-81 ¢ de 2%;

Acontece, entretanto, que a Autuada ndo indicou em seu instrumento recursal
quais as atividades desenvolvidas nos estabelecimentos CNPJ 04.490.850/0006-80 e
04.490.850/0023-81, muito menos qual seria a atividade preponderante desenvolvida nesses
estabelecimentos.

O Orgdo Julgador de 1* Instancia, de forma fundamentada e devidamente
consignada em seu acoérddo, apreciando as alegacdes de defesa e os elementos de prova
contidos nos autos, ja havia rechagado a pretensdo do Impugnante ao fundamento de que, em
consulta ao sistema CCORGFIP, havia constatado que, para o estabelecimento CNPJ
04.490.850/0006-80, a propria empresa declara a aliquota de SAT/RAT de 3% e para o
estabelecimento CNPJ 04.490.850/0023-81 a empresa declara igualmente aliquota de
SAT/RAT de 3%, na maioria de suas competéncias.

De fato, compulsando a folha de rosto das GFIP do estabelecimento CNPJ
04.490.850/0023-81, a fls. 316 (vol. II/X) apuramos que a empresa declara o CNAE 27.12-0, o
mesmo ocorrendo para a filial CNPJ 04.490.850/0006-80, conforme GFIP a fl. 783 (vol. I1I/X).
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27.12-0 - PRODUGAO DE LAMINADOS NAO-PLANOS DE ACO 3

Nao se deslembre que o legislador ordinario atribuiu & GFIP o condao de
constituir o crédito tributario decorrente dos fatos geradores nela declarados, conferindo-lhe
carater de instrumento habil e suficiente para a exigéncia do crédito tributario declarado e nao
recolhido, a teor do §2° do art. 32 c.c. §7° do art. 33 ambos da Lei de Custeio da Seguridade
Social.

De acordo com os principios basilares do direito processual, incumbe ao
autor o 6nus de comprovar os fatos constitutivos do Direito por si alegado, e a parte adversa, a
prova de fato impeditivo, modificativo ou extintivo do direito do autor. A fiscalizagdo apurou,
a paitir dos dados declarados em GFIP, elaborada sob a responsabilidade, comando ¢ dominio
do proprio Recorrente, que aos estabelecimentos CNPJ 04.490.850/0006-80 e
04.490.850/0023-81 estava vinculado o CNAE fiscal 27.12-0 - PRODUCAO DE
LAMINADOS NAO-PLANOS DE ACO, ao qual corresponde a aliquota de SAT/RAT de 3%,
fulgurando tais assentamentos, nas circunstancias do presente caso, como bastantes e
suficientes para fazer prova do fato afirmado pelo Fisco, ante a reconhecida presuncdo de
veracidade dos Atos Administrativos.

Nas oportunidades em que teve para se manifestar nos autos do processo, o
Recorrente quedou-se inerte, ndo produzindo as provas necessdrias a contrapor as razoes
expendidas pelo Orgdo Julgador de 1? Instincia como fundamento da negativa de provimento
ao pedido de reducdo da aliquota de SAT/RAT formulado em sede de defesa administrativa.
Sequer informou em seu instrumento recursal quais eram as atividades preponderantes
desenvolvidas nos estabelecimentos em realce.

Assim, havendo um documento publico com presungdo de veracidade nao
impugnado eficazmente pela parte contraria, o desfecho héa de ser em favor desta presungao.

Allegatio et non probatio, quasi non allegatio.

3.2. DA ALIQUOTA DE FRETE

Pondera o Recorrente que a aliquota aplicavel para os casos de frete, no
periodo de apuracao, ¢ de 11,71% e ndo 20%.

A Lei n°® 8.212/91, em seu art. 22, III, determina que a contribui¢do a cargo
da empresa ¢ de “ vinte por cento sobre o valor total das remuneragdes pagas ou creditadas a
qualquer titulo, no decorrer do més, aos segurados contribuintes individuais que lhe prestem
servigos”.

Regulamentando a matéria em relevo, o §4° do art. 201 c.c. art. 267 ambos do
Regulamento da Previdéncia Social, aprovado pelo Dec. n°® 3.048/99, em sua redacdo de berco,
estabelecia que a remuneragao paga ou creditada a transportador autdbnomo pelo frete, carreto
ou transporte de passageiros realizado por conta propria corresponderia ao valor resultante da
aplicagdo do percentual de 11,71% sobre o valor bruto do frete, carreto ou transporte de
passageiros, para determinacdo do valor minimo da remuneracdo do segurado contribuinte
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individual, sobre a qual, entdo, incidiria a aliquota de 20% prevista no inciso III do art. 22 da
Lei n® 8.212/91, visando a determinacao da contribuicdo previdenciaria devida pela empresa
contratante do frete.

Regulamento da Previdéncia Social, aprovado pelo Dec. n°
3.048/99

Art. 201. A contribuicdo a cargo da empresa, destinada a
seguridade social, ¢ de:

()

11 - vinte por cento sobre o total das remuneragoes ou retribui¢oes
pagas ou creditadas no decorrer do més ao segurado contribuinte
individual; (Reda¢do dada pelo Decreto n°3.265/99)

()

$ 4° A remuneragdo paga ou creditada a transportador autonomo
pelo frete, carreto ou transporte de passageiros realizado por conta
propria corresponderd ao valor resultante da aplicagdo de um dos
percentuais estabelecidos pelo Ministéerio da Previdéncia e
Assisténcia Social sobre o valor bruto do frete, carreto ou
transporte de passageiros, para determinacdo do valor minimo da
remuneracao.

()

Art. 267. Até que o Ministério da Previdéncia e Assisténcia Social
estabele¢a os percentuais de que trata o §4° do art. 201, serd
utilizada a aliquota de onze virgula setenta e um por cento sobre o
valor bruto do frete, carreto ou transporte de passageiros.

Ocorre, todavia, que, em 26/11/2001, foi editado o Decreto n® 4.032/2001
que aumentou a base de calculo de 11,71% para 20% do valor do frete, revogando o art. 267 do
Regulamento da Previdéncia Social.

Regulamento da Previdéncia Social, aprovado pelo Dec. n°
3.048/99

Art. 201. A contribui¢do a cargo da empresa, destinada a
seguridade social, é de:

()

11 - vinte por cento sobre o total das remuneragoes ou retribui¢oes
pagas ou creditadas no decorrer do més ao segurado contribuinte
individual; (Redagdo dada pelo Decreto n®3.265/99)

()

$4° A remunerag¢do paga ou creditada a condutor autonomo de
veiculo rodoviario, ou ao auxiliar de condutor autonomo de veiculo
rodoviario, em automovel cedido em regime de colaboragdo, nos
termos da Lei n° 6.094, de 30 de agosto de 1974, pelo frete, carreto
ou transporte de passageiros, realizado por conta propria,
corresponde a vinte por cento do rendimento bruto. (Redagdo dada
pelo Decreto n®4.032/2001)

Considerando que os langamentos remanescentes incidentes sobre a
remuneragdo paga ou creditada a transportador autobnomo pelo frete, apurados mediante o
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levantamento FRE — Frete Pessoa Fisica, referem-se a fatos geradores ocorridos no periodo de
dez/2003 a junho/2004, ou seja, ja sob a égide do Decreto n® 4.032/2001, entendemos correta a
aliquota aplicada pela Fiscalizagao.

3.3. DAS DIFERENCAS DE ACRESCIMOS LEGAIS

Pondeia o Notificado que no langamento referente a Diferencas de
Acréscimos Legais, as exigéncias decorrem de arredondamentos dos valores devidos;

As eventuais diferengas decorrentes de critério de arredondamento nao
ultrapassam a cifra de R$ 0,01 (um centavo de real). Mesmo este € devido.

Observa-se, contudo, no exame do relatorio DAL - Diferengas de Acréscimos
Legais, a fls. 138/144, diferencas bem superiores ao centavo de real, decorrentes do
recolhimento a menor de juros e/ou multa moratodrios, as quais sdo devidas, igualmente.

3.4. DAS DIFERENCAS DE RECOLHIMENTO

Alega o Recorrente que inexistem as diferengas de GFIP apontadas pela
Fiscalizag¢do nas competéncias janeiro e abril de 2000.

Conforme j& salientado alhures, as alegacdes referentes a obrigacoes
tributarias decorrentes de fatos geradores ocorridos nas competéncias anteriores a agosto/2001,
exclusive, ndo serdo objeto de apreciagdo por este Colegiado, em razdo da perda de objeto
provocado pelo reconhecimento da decadéncia e da homologagao tacita do crédito tributario
associado, nos termos do topico “2.1. DA DECADENCIA” supra, razdo pela qual também se
nega provimento ao Recurso de Oficio.

4, CONCLUSAO:

Pelos motivos expendidos, CONHECO do recurso voluntario para, no mérito,
DAR-LHE PROVIMENTO PARCIAL, para que sejam excluidas do langamento todas as
obrigacdes tributarias decorrentes dos fatos geradores ocorridos na competéncia julho/2001 e
nas competéncias anteriores a essa, em razao da decadéncia do direito do Fisco de constituir o
crédito tributario correspondente e da homologacao tacita de parte do crédito tributério.

Outrossim, CONHECO do Recurso de Oficio para, no mérito, NEGAR-LHE
PROVIMENTO.

E como voto.

Arlindo da Costa e Silva, Relator.
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